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APRESENTAÇÃO

Este documento expressa a síntese das discussões e estudos realizados pelos 
professores e coordenadores dos Colégios que ofertam o Curso de Formação 
de Docentes – normal em nível médio na Rede Estadual de Ensino e técnicos 
pedagógicos do DET/NRE. 

A discussão sobre o currículo do Curso de Formação de Docentes – Normal 
em nível médio, tem se feito presente com a formação continuada dos professores 
por meio dos Simpósios, Cursos de Atualizações e Web conferências e culminou 
com a realização de análise e sugestões que foram repensadas e reelaboradas por 
ocasião das “Oficinas de Reformulação Curricular, ofertadas em setembro de 2014, 
nos municípios de Curitiba e Foz do Iguaçu. Assim, o currículo apresentado, reveste-
se de um caráter coletivo que revela uma identidade dos profissionais participantes.

Nessa perspectiva, encaminha-se à Rede Estadual de Ensino – PR, as 
“Orientações Curriculares do Curso de Formação de Docentes da Educação 
Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental, normal em Nível Médio”, para 
que contribua no avanço das práticas pedagógicas dos professores no sentido de 
resignificar o currículo para o aluno.

Eliane Terezinha Vieira Rocha

Superintendente da Educação
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1 INTRODUÇÃO

 O currículo, no contexto da práxis pedagógica, representa uma construção permanente 
em que os sujeitos do processo educativo – professores e estudantes – são os protagonistas 
desse processo.  
 A partir de uma concepção de currículo que expressa a prática pedagógica dos 
professores numa relação teoria - prática, e que permeado pelo devir, numa perspectiva de 
flexibilidade, o Departamento de Educação e Trabalho – SEED, apresenta aos profissionais 
do Curso de Formação de Docentes - Normal em nível Médio, o documento: “Orientações 
Curriculares do Curso de Formação de Docentes da Educação Infantil e dos anos iniciais do 
Ensino Fundamental, na modalidade Normal em nível médio.”
 O presente documento, configura a intenção dos professores, coordenadores do curso 
e os representantes do DET nos 32 Núcleos Regionais por meio da formação continuada - 
“Oficinas de Reformulação Curricular” - realizadas nos municípios de Curitiba e Foz do Iguaçu, 
no período de 03 a 25 de setembro de 2014. 
  A metodologia utilizada nessa formação, foram oficinas, com o objetivo de discutir, 
analisar e avaliar a Proposta Pedagógica Curricular no tocante às disciplinas específicas, em 
seus encaminhamentos e ementas a partir do documento atual e das contribuições elaboradas 
pelos Colégios (solicitadas em 2010 e posteriormente em outubro de 2013), encaminhadas on 
line pelos Colégios participantes ao Departamento. O resultado desse trabalho foi a construção 
e apresentação de ações norteadoras das práticas pedagógicas, sistematizadas por meio 
da organização curricular expressa na definição dos conteúdo (s) estruturante(s), conteúdos 
básicos, abordagem teórico metodológica e critérios de avaliação. 
 No entanto, em 2013, o Conselho Estadual de Educação, exarou o Parecer 259/2013 
de 10/07/2013, aprovando as adequações realizadas na Matriz Curricular em atendimento 
a Deliberação 03/2008 – CEE, que normatiza no âmbito do Sistema Estadual de Ensino, 
a inserção obrigatória das disciplinas de Sociologia e Filosofia, na Base Nacional Comum 
em todas as séries. Contudo, no item II – Voto do Relator, o presente Parecer, indica “que 
no período de 18 meses a contar da data da publicação deste Parecer, nova proposta de 
Matriz Curricular seja encaminhada a este Conselho, na perspectiva de uma organização do 
conhecimento que melhor contemple as necessidades: 
 a) da formação docente;
 b) de atualização curricular frente as novas normas exaradas pelo CNE/CEB para a 
Educação Básica.”
 Nesse sentido, em atendimento às solicitações dos professores da rede estadual de 
ensino que trabalham com o Curso de Formação de Docentes – Normal em nível médio, 
e o Parecer do Conselho Estadual de Educação, o Departamento de Educação e Trabalho 
disponibiliza o documento: “Orientações Curriculares do Curso de Formação de Docentes da 
Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental, na modalidade normal em nível 
médio.” É importante reiterar que o presente documento expressa a produção de um grupo 
de profissionais que se empenharam arduamente nessa tarefa, com o intuito de elaborar um 
material que, de fato, revele e desvele as suas ações pedagógicas desenvolvidas no interior da 
escola. Sendo assim, firma-se o compromisso de todos os participantes nesse processo, com 
a avaliação contínua dessa Proposta, e a sua realimentação através da formação continuada, 
seja ofertada pela mantenedora, seja buscada pelo próprio professor, na perspectiva do 
currículo em ação constituído pelo fazer do professor na sua trajetória educativa.
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2 PRESSUPOSTOS TEÓRICOS METODOLÓGICOS1

 O presente texto tem o objetivo de apresentar os pressupostos teóricos metodológicos 
que norteiam as “Orientações Curriculares do Curso Normal em nível médio”, implantada em 
2004 na rede pública do Paraná, como “Proposta Pedagógica Curricular do Curso de Formação 
de Docentes da Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental, em nível médio na 
modalidade normal”, para subsidiar as ações pedagógicas dos professores que atuam nesse 
curso. 
 Essa mesma proposta foi avaliada e reorganizada com a participação do coletivo de 
professores em 2005, através da formação continuada – Simpósios - com a orientação de 
professores das Instituições de Ensino Superior e publicada em 2006.
 Por meio dos Cursos de Atualizações, realizados nos dias 03 a 05 de setembro, 09 a 11 
de setembro e 23 a 25 de setembro de 2014, realizou-se a discussão e análise desse documento 
com a participação do coletivo de professores, coordenadores e técnicos pedagógicos do 
Departamento de Educação e Trabalho/Núcleo Regional de Educação com a proposição de 
reformulá-lo. 
 Contudo, manteve-se a coerência e coesão na proposta do documento atual: “Orientações 
Curriculares para o Curso de Formação de Docentes da Educação Infantil e anos iniciais do 
Ensino Fundamental, em nível médio na modalidade normal,” quanto aos princípios que a 
norteiam e que devem ser observados e mantidos nos planejamentos e ações pedagógicas.
 É importante, antes de apresentarmos os princípios filosóficos pedagógicos que norteiam 
as “Orientações Curriculares do Curso de Formação de Docentes – Normal em nível médio”, 
explicitarmos o que significa princípios. Princípios, de uma forma mais ampla, são leis, são 
fundamentos gerais que norteiam tomadas de decisões pautadas na reflexão, na racionalidade. 
Princípios filosóficos pedagógicos, são os que expressam as orientações e fundamentam as 
bases das ações pedagógico educativas, com o objetivo de subsidiar os professores na sua 
práxis. 
 Os princípios que se articulam aos pressupostos teóricos metodológicos das “Orientações 
Curriculares”, toma como categorias norteadoras, o TRABALHO como princípio educativo, 
a PRÁXIS, como princípio curricular e o DIREITO DA CRIANÇA ao atendimento escolar. É 
importante também destacar o princípio da INTEGRAÇÃO como dimensão superadora do 
dualismo estrutural instaurado pela divisão social do trabalho.
 O trabalho como princípio educativo, é norteador pelo fato do trabalho se constituir na 
sua dimensão ontológica como práxis humana, ou seja, é a forma como o homem produz a sua 
existência na relação homem – homem e homem – natureza. Portanto, o trabalho é princípio 
educativo no curso de formação de professores, 

à medida que proporciona a compreensão do processo histórico 
de produção científica e tecnológica, como conhecimentos 
desenvolvidos e apropriados socialmente para a transformação das 
condições da vida e ampliação das capacidades, das potencialidades 
e dos sentidos humanos. (RAMOS, 2004, p.46)

 

 Da mesma forma, a práxis tem o significado nas “Orientações Curriculares para o Curso 
de Formação de Docentes da Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental, em 
1 Texto adaptado: PARANÁ. Secretaria de Estado da Educação. O ensino médio integrado à educação profissio-
nal: concepções e construções a partir da implantação na Rede Pública Estadual do Paraná. Curitiba: SEED – Pr, 2008, p. 
163 -173.
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nível médio na modalidade normal,” de ação docente, na medida em que, na perspectiva 
marxista e gramsciana, não se pode separar o pensar do agir, o mundo material, do mundo 
das idéias. Nesse sentido, é importante observar o que nos diz Vásquez, quando situa a práxis 
como:

a categoria central da filosofia que se concebe ela mesma não 
só como interpretação do mundo, mas também como guia de 
sua transformação. Tal filosofia não é outra senão o marxismo. 
(VÁSQUEZ, 1990, p.5)

 Isso significa dizer que o homem é um ser de relações, pois é social e histórico. Carrega 
consigo as marcas dessa historicidade, embora, muitas vezes, ele não tenha consciência que 
com seus atos está contribuindo para escrever a história da humanidade.

Hoje, mais do que nunca, os homens precisam esclarecer 
teoricamente sua prática social, e regular conscientemente suas 
ações como sujeitos da história. E para que essas ações se 
revistam de um caráter criador, é necessário, também hoje mais do 
que nunca, uma elevada consciência das possibilidades objetivas 
e subjetivas do homem como ser prático, ou seja, uma autêntica 
consciência da praxis. (VÁSQUEZ, 1990, p.4)

 
  A práxis como princípio curricular, tem essa dimensão, ou seja, na formação docente, ela 
se revela como atividade social e prática, na medida em que a ação do professor desenvolvida 
como teoria e prática ao mesmo tempo, tem o compromisso em transformar “mundo natural e 
social para fazer dele um mundo humano”. (VÁSQUEZ, 1990, p.3)
 Quanto ao princípio que propõe o direito da criança ao atendimento escolar, é importante 
situar que nessa perspectiva, o que se coloca como exigências e desafios nas “Orientações 
Curriculares para o Curso de Formação de Docentes da Educação Infantil e anos iniciais do 
Ensino Fundamental, em nível médio na modalidade normal”, é que, o professor cujo trabalho 
será com crianças pequenas, é relevante que conheça verdadeiramente seus interesses e 
necessidades, ou seja, saibam quem são e, principalmente as suas histórias de vida.
 Esse direito está assegurado pela legislação nacional vigente. É necessário ressaltar 
que este documento orientador enfatiza  a necessidade de uma formação teórico metodológica 
consistente, considerando imprescindível à formação dos profissionais que atuarão como 
docentes na Educação Infantil e/ou anos iniciais do Ensino Fundamental, o devido conhecimento 
referente à infância e ao desenvolvimento infantil, afim de que estes, possam verdadeiramente 
entender os interesses e necessidades das crianças, bem como suas histórias de vida e o 
contexto social e cultural as quais pertencem.
 Nessa perspectiva, privilegia-se, além da necessidade de compreensão das reais 
possibilidades das crianças, os eixos norteadores: interações e brincadeira. Nesse sentido, é 
imprescindível que o professor conheça a natureza e as raízes históricas da educação infantil.
 Da mesma forma, compreender a indissociabilidade entre educar e cuidar significa 
desenvolver uma prática pedagógica ancorada numa visão integrada acerca do desenvolvimento 
da criança, isto é, considerá-la em suas diversas dimensões, seja afetiva, cognitiva social e 
psicológica. Dessa forma, a organização dos espaços na escola e na sala de aula, é uma 
dimensão importante no processo de educar, pois nessa perspectiva, 
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a proposta pedagógica das instituições de Educação Infantil deve ter 
como objetivo garantir à criança acesso a processos de apropriação, 
renovação e articulação de conhecimentos e aprendizagens de 
diferentes linguagens, assim como o direito à proteção, à saúde, 
à liberdade, à confiança, ao respeito, à dignidade, à brincadeira, 
à convivência e à interação com outras crianças. (BRASIL, 2009, 
p.02)

  Isso significa dizer que a escola de educação infantil, deve proporcionar às crianças, 
aprendizagens significativas, por meio das interações e da brincadeira, pois é brincando que 
as crianças revelam as suas necessidades. Então, integram-se as ações de educar e cuidar, 
tendo em vista a mediação entre ambas as dimensões.
  Quanto aos anos iniciais do Ensino Fundamental, a Resolução CNE/CEB 07/2010, que 
fixa as Diretrizes curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de nove anos, expressa:

Art. 4º […]
Parágrafo único. As escolas que ministram esse ensino deverão 
trabalhar considerando essa etapa da educação como aquela capaz 
de assegurar a cada um e a todos o acesso ao conhecimento e aos 
elementos da cultura imprescindíveis para o seu desenvolvimento 
pessoal e para a vida em sociedade, assim como os benefícios de 
uma formação comum, independentemente da grande diversidade 
da população escolar e das demandas sociais.

 
  Um outro princípio que constitui-se como eixo basilar das “Orientações Curriculares”, 
é o da INTEGRAÇÃO, visto que as disciplinas da formação geral e as que compreendem a 
formação específica, asseguram no Curso, através da sua organização curricular, esse princípio. 
Ele fundamenta-se em pressupostos filosóficos que superam a mera junção e sobreposição 
de disciplinas. Então, o Curso de Formação de Docentes, Normal em nível médio, de forma 
integrada, vem:

possibilitar às pessoas compreenderem a realidade para além da 
sua aparência fenomênica. Sob essa perspectiva, os conteúdos de 
ensino não tem fim em si mesmos nem se limitam a insumos para 
o desenvolvimento de competências. Os conteúdos de ensino são 
conceitos e teorias que constituem síntese de apropriação histórica 
da realidade material social pelo homem. (RAMOS, 2005, p.14)

 Como pode-se perceber, a ideia de integração que, como dito anteriormente, supera e 
vai além da sobreposição de disciplinas, busca também superar o dualismo tradicional que está 
no bojo das propostas que apresentam uma lógica de fragmentação do conhecimento, numa 
perspectiva propedêutica de educação e que tem como objetivo, preparar para o vestibular. 
Esses princípios educativos têm fundamentos na Lei 5692/71, que estabeleceu um modelo de 
educação voltado para o mercado de trabalho de caráter taylorista/fordista.
 A opção pela organização curricular integrada no Curso de Formação de Docentes, 
normal em nível médio, significa assumi-la como orientadora da práxis docente. Nesse sentido, 
não se confere ao currículo integrado, a justaposição de disciplinas, ao contrário, significa a 
relação e articulação entre os saberes universais e a relação entre os sujeitos do processo 
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educativo que, pela interação dos diferentes conhecimentos das disciplinas, desenvolvem 
práticas no contexto social global, capazes de potencializar mudanças na sociedade. Então, a 
integração, segundo SANTOMÉ, significa a integração dos conhecimentos e as experiências 
vivenciadas, que tem como finalidade a compreensão reflexiva e crítica da realidade. Nesse 
caso, a compreensão de como os conhecimentos são produzidos e as dimensões éticas 
inerentes a eles, é o que caracteriza o processo de integração. O currículo integrado, possibilita 
a compreensão da realidade e a intervenção nos dados da realidade. 
 Dessa forma, a opção pela organização curricular do Curso de Formação de Docentes 
da Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental, em nível médio na modalidade 
normal, de forma integrada, coloca para as escolas a necessidade de explicitar no seu Projeto 
Político Pedagógico, ações pedagógicas que garantam uma formação integral e integrada, ou 
seja,

queremos que formação geral se torne parte inseparável da 
educação profissional em todos os campos onde se dá a preparação 
para o trabalho; seja nos processos produtivos, seja nos processos 
educativos como formação inicial, como ensino técnico, tecnológico 
ou superior. (CIAVATTA, 2005, p.84)

  O documento “Orientações Curriculares para o Curso de Formação de Docentes da 
Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental, em nível médio na modalidade 
normal,” que fundamenta-se nos princípios aqui apresentados, expressa a construção coletiva 
dos professores que, na sua elaboração, mantiveram os referidos princípios como norteadores 
do currículo, considerando ainda a legislação nacional e estadual vigentes. 
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3 ORGANIZAÇÃO CURRICULAR

 O Curso de Formação de Docentes da Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental em Nível Médio, na Modalidade Normal, tem como proposição a formação 
integrada. Nesse sentido, as Orientações Curriculares do Curso se estruturam de modo a 
viabilizar o trabalho com os conteúdos das disciplinas da Base Nacional Comum: Arte, Biologia, 
Educação Física, Filosofia, Física, Geografia, História, Língua Portuguesa, Língua Estrangeira 
Moderna, Matemática, Química e Sociologia, integrados aos conteúdos das disciplinas 
específicas. 
 Para a organização do trabalho docente das disciplinas da Base Nacional Comum, a 
ser desenvolvido nas quatro séries do Curso, indica-se a utilização das Diretrizes Curriculares 
Orientadoras da Educação Básica para a Rede Estadual de Ensino do Paraná (2008). Estas 
norteiam as Propostas Pedagógicas Curriculares das escolas do Estado para o Ensino 
Fundamental e Médio regular, apresentando a dimensão histórica da constituição da disciplina, 
os fundamentos teórico-metodológicos, assim como os conteúdos estruturantes/básicos, os 
encaminhamentos metodológicos e a avaliação. 
 Desse modo, entende-se que é de fundamental importância uma organização curricular 
que articule as disciplinas da Base Nacional Comum com as Específicas, objetivando uma 
sólida profissionalização do professor para atuar na Educação Infantil e nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental, bem como permitir a continuidade dos estudos. 
 Portanto, aliar os conteúdos específicos das disciplinas previstas na Matriz Curricular 
contidos no presente documento, com os conteúdos explicitados nas Diretrizes Curriculares 
da Educação Básica é tarefa essencial para o desenvolvimento de forma integrada dos 
encaminhamentos pedagógicos durante o Curso. 
 As dezoito disciplinas Específicas do Curso, contribuem para a formação da atividade 
docente que, de acordo com a Resolução 02/99 CEB/CNE, em seu artigo 1º, inciso III visam 
“desenvolver práticas educativas que contemplem o modo singular de inserção dos alunos 
futuros professores e dos estudantes da escola campo de estudo no mundo social, considerando 
abordagens condizentes com as suas identidades e o exercício da cidadania plena, ou seja, 
as especificidades do processo de pensamento, da realidade socioeconômica, da diversidade 
cultural, étnica, de religião e de gênero, nas situações de aprendizagem”. 
 São componentes da parte Específica do Curso de Formação de Docentes as disciplinas: 
Concepções Norteadoras da Educação Especial, Fundamentos Filosóficos e Sociológicos 
da Educação, Fundamentos Históricos da Educação, Fundamentos Históricos e Políticos 
da Educação Infantil, Fundamentos Psicológicos da Educação, LIBRAS, Metodologia da 
Alfabetização, Metodologia da Língua Portuguesa, Metodologia do Ensino de Educação Física, 
Metodologia do Ensino de Arte, Metodologia do Ensino de Geografia, Metodologia do Ensino 
de História, Metodologia do Ensino de Matemática, Organização do Trabalho Pedagógico, 
Trabalho Pedagógico da Educação Infantil, Prática de Formação e Literatura Infantil.
 As disciplinas Específicas possuem diferentes objetos de estudo, que no processo de 
ensino e aprendizagem, articuladas com as disciplinas da Base Nacional Comum oportunizarão 
ao estudante a reflexão e a problematização da prática docente.
 Partindo do pressuposto que o processo de apropriação do conhecimento é dialético, é 
importante ressaltar que o diálogo entre as disciplinas elencadas para o Curso de Formação de 
Docentes, possuem interfaces que possibilitarão aos estudantes uma formação teórica sólida 
que contempla a visão de totalidade, materializada na prática de formação nos Centros de 
Educação Infantil e nas Escolas que ofertam os anos iniciais do Ensino Fundamental.  
 Esta Orientação Curricular apresenta a proposição dos conteúdos das disciplinas 
específicas para auxiliar a organização do trabalho docente. Optou-se pelo formato de quadros, 
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nos quais são apresentados os conteúdos estruturantes e básicos de cada disciplina, seguido 
da abordagem metodológica e dos critérios de avaliação. Por fim, apresentam-se as indicações 
bibliográficas para subsidiar o trabalho do professor responsável pela disciplina no âmbito da 
escola. Contudo, é importante apresentar o conceito de conteúdos estruturantes, segundo as 
Diretrizes Curriculares da Educação Básica SEED/PR:

“Conteúdos estruturantes são saberes, conhecimentos de grande 
amplitude, que identificam e organizam os campos de estudo de uma 
disciplina escolar, considerados fundamentais para as abordagens 
pedagógicas dos conteúdos específicos e consequentemente 
compreensão de seu objeto de estudo e ensino.” (p. 61)

 

 Ressalta-se que os conteúdos estruturantes são apresentados separadamente nestas 
Orientações, por uma questão didática, no entanto, devem ser trabalhados articuladamente 
e de forma indissociada. A partir dos conteúdos estruturantes advém os conteúdos básicos, 
sendo que os desdobramentos destes, em conteúdos específicos, serão de responsabilidade 
dos docentes em discussão com seus pares, quando da elaboração do Plano de Trabalho 
Docente. Salienta-se a importância do (a) professor (a) possuir domínio da disciplina que irá 
ministrar, de maneira que possa contextualizá-la com as demais áreas do conhecimento. Neste 
processo de contextualização, docentes e estudantes do Curso terão condições de estabelecer 
relações e análises críticas sobre os conteúdos frente ao campo de estudo do mundo social.
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4 MATRIZ CURRICULAR
Ano de Implantação:  2015 Turnos: Diurno e Noturno
Módulo: 40 - Carga Horária Total = 4.800h/a e 4.000 h

Implantação: SIMULTÂNEA

BASE
NACIONAL

COMUM

DISCIPLINAS Séries Hora 
Aula

Hora
Relógio1ª 2ª 3ª 4ª

Arte 2 80 67
Biologia 3 120 100
Educação Física 2 2 2 2 320 267
Filosofia 2 2 2 2 320 267
Física 3 120 100
Geografia 3 120 100
História 2 2 160 133
Língua Portuguesa 2 2 2 3 360 300
Matemática 2 2 2 2 320 267
Química 2 2 160 133
Sociologia 2 2 2 2 320 267
Sub-total 17 17 15 11 2400 2000

PARTE
DIVERSIFICADA

Língua Estrangeira Moderna 2 80 67

Sub-total 2 80 67

FORMAÇÃO 
ESPECÍFICA

Concepções Norteadoras da Educação Espe-
cial 2 80 67

Fundamentos Filosóficos e Sociológicos da 
Educação 2 80 67

Fundamentos Históricos da Educação 2 80 67
Fundamentos Históricos e Políticos da Educa-
ção Infantil 2 80 67

Fundamentos Psicológicos da Educação 2 80 67
LIBRAS 2 80 67
Literatura Infantil 2 80 67
Metodologia da Alfabetização 2 80 67
Metodologia do Ensino de Arte 2 80 67

Metodologia do Ensino de Ciências 2 80 67

Metodologia do Ensino de Educação Física 2 80 67
Metodologia do Ensino de Geografia 2 80 67
Metodologia do Ensino de História 2 80 67
Metodologia do Ensino de Matemática 2 80 67
Metodologia do Ensino de Língua Portuguesa 2 80 67
Organização do Trabalho Pedagógico 2 2 160 133
Prática de Formação 5 5 5 5 800 666
Trabalho Pedagógico na Educação Infantil 2 2 160 133

Sub Total 13 13 15 19 2400 2000
TOTAL GERAL 30 30 30 30 4800 4000

Obs: Em cumprimento a Lei federal nº 11.161 de 2005 e a Instrução 004/2010 – SUED/SEED, o ensino da 
língua espanhola será ofertado pelo Centro de Ensino de Língua Estrangeira Moderna – CELEM no próprio 
estabelecimento de ensino, sendo a matrícula facultativa para o aluno.
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5 DISCIPLINAS ESPECÍFICAS: Conteúdo(s) Estruturante(s), Conteúdos Básicos, Abordagem Teórico Metodológica e Critérios de 
Avaliação

5.1 CONCEPÇÕES NORTEADORAS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

Ementa: Concepção, legislação, fundamentos históricos, sociopolíticos e éticos da Educação Especial nos sistemas de ensino. 
Reflexão crítica sobre as questões éticas, políticas e educacionais na ação do educador quanto à interação dos alunos com deficiência 
intelectual, deficiência física neuromotora, deficiência visual, surdez, transtornos globais do desenvolvimento, transtorno do espectro 
autista e altas habilidades/superdotação. A proposta de inclusão visando qualidade de aprendizagem, sociabilidade e qualificação 
dos alunos da Educação Especial. A ação do educador junto à comunidade escolar: inclusão, prevenção das deficiências. As 
especificidades de atendimento educacional e pedagógico especializado nas áreas da Educação Especial. Acessibilidade. Avaliação 
no contexto escolar. Flexibilização curricular, serviços e apoios especializados.
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CONTEÚDOS 
ESTRUTURANTES CONTEÚDOS BÁSICOS ABORDAGEM TEÓRICO METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

1. Concepções de 
Deficiências

2. Concepção de 
Educação Especial

3. Áreas da 
Educação Especial

4. Fundamentos 
Históricos e 
Sociopolíticos da 
Educação Especial

1.1 Diferentes conceitos 
sobre deficiências, distúrbios, 
transtornos e síndromes

1.2 Prevenção

2.1 Educação Especial 
como modalidade do Ensino 
Fundamental 

3.1 Áreas Específicas das 
Deficiências: Deficiência 
intelectual, deficiência física 
neuromotora, deficiência 
visual, surdez, transtornos 
globais do desenvolvimento, 
transtorno do espectro autista 
e altas habilidades e super 
dotação.

4.1 Percursos históricos da 
pessoa com deficiência; A 
exclusão das pessoas com 
deficiência na História

4.2 Historia da Educação 
Especial; A Educação 
Especial no contexto 
paranaense 

Educar é práxis, ou seja, não é teoria e não é 
prática, mas sim o diálogo constante entre esses 
elementos, é um processo de reflexão, ação, 
reflexão. O estudante do Curso de Formação de 
Docentes para a Educação Infantil e anos iniciais do 
Ensino Fundamental vai ao longo do curso perceber 
que a Educação Especial, é uma particularidade 
transversal a todos os níveis, etapas e modalidades 
de ensino, é parte integrante da educação regular.

Neste sentido, propõe-se como fundamento teórico 
metodológico o materialismo histórico dialético, 
do qual se origina a Pedagogia Histórico Crítica 
que, em sala de aula, se expressa na metodologia 
dialética de construção do conhecimento. A partir 
desta referência o trabalho docente consistirá 
em diagnosticar o conhecimento prévio dos 
estudantes corroborando para a problematização, 
a instrumentalização e a sistematização dos 
conteúdos de forma que possibilitem aos estudantes 
a apropriação e a elaboração de novos conceitos a 
respeito da Educação Especial

Sugestões de recursos para o objeto de estudo 
da disciplina: documentos, artigos, livros, revistas, 
documentários, filmes, entrevistas, palestras, 
relatórios, fóruns, mesa redonda, seminários, 
exposições, visitas a instituições que ofertam a 
modalidade de ensino em Educação Especial, 
bem como, instituições com a oferta de salas de 
recursos, classes de educação bilíngue, classe 
especial ainda, classes hospitalares, atendimento 
domiciliar, entre outros meios que viabilizem a 
práxis sobre a Educação Especial na perspectiva 
da educação inclusiva.

1.1.1 Diferencia os conceitos sobre 
deficiências, distúrbios, transtornos e 
síndromes

1.2.1 Conhece as formas de prevenção 
das deficiências

2.1.1 Compreende a Educação Especial 
como uma modalidade do Ensino 
Fundamental

3.1.1 Identifica as diferentes deficiências

3.1.2 Emprega adequadamente as 
nomenclaturas das áreas da Educação 
Especial

3.1.3 Diferencia as deficiências bem 
como, as características que permeiam 
os tratamentos adequados às suas 
especificidades: deficiência intelectual, 
deficiência física neuromotora, deficiência 
visual, surdez, transtornos globais do 
desenvolvimento, transtorno do espectro 
autista e altas habilidades e super dotação

4.1.1 Conhece os marcos Históricos da 
Educação Especial e as conquistas das 
pessoas com deficiência
 
4.2.1 Reconhece os avanços Históricos 
da Educação Especial na Educação 
paranaense
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CONTEÚDOS 
ESTRUTURANTES CONTEÚDOS BÁSICOS ABORDAGEM TEÓRICO METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

5. Legislação

6 Currículo na 
Educação Especial

5.1 A Educação Especial 
na Perspectiva da Inclusão 
Escolar

5.2 Marcos Políticos e Legais 
da Educação Especial:

−	 Constituição Federal
−	  LDB 9394/96
−	 ECA
−	 Declaração de 

Salamanca

5.3 Documentos Legais 
específicos de cada uma das 
modalidades da Educação 
Especial: Deliberação 02/03 
CEE e outros documentos 
afins

5.4 Acessibilidade e as 
barreiras arquitetônicas no 
espaço físico escolar

6.1 Flexibilização e adaptação 
Curricular

6.2 Avaliação no contexto da 
Educação Especial  

6.3 Formas de serviços de 
apoio especializado

6.4 Elaboração de Material 
didático

Na perspectiva aqui adotada, os critérios da 
avaliação serão determinados pelos conteúdos e 
suas dimensões, avançando na questão conceitual 
do conteúdo e adequando o instrumento de 
avaliação, para que não ocorra um rompimento no 
processo de ensino, mas que garanta momentos 
de síntese da aprendizagem dos estudantes. Para 
a avaliação se efetivar é necessário que o professor 
acompanhe todo o processo pedagógico que está 
ocorrendo, através de uma avaliação diagnóstica e 
contínua, possibilitando a avaliação paralela.

5.1.1 Compreende a importância do 
processo de inclusão escolar

5.2.1 Reconhece os aspectos legais que 
amparam a Educação Especial

5.2.2 Aplica a Legislação da Educação 
Especial nos planos de trabalho docente

5.3.1 Compreende que cada área da 
Educação Especial possui uma Legislação 
específica

5.4.1 Reconhece que os padrões de 
acessibilidade estabelecidos pela 
legislação são necessários para todas as 
áreas da Educação Especial

6.1.1 Reconhece a importância da 
flexibilização curricular nos processos de 
ensino e aprendizagem na inclusão do 
estudante especial

6.2.1 Compreende os critérios de avaliação 
no contexto da Educação Especial

6.3.1 Conhece os diferentes serviços de 
apoio especializado para o processo de 
inclusão

6.4.1 Cria materiais adaptados para as 
diferentes modalidades da Educação 
especial
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5.2 FUNDAMENTOS FILOSÓFICOS E SOCIOLÓGICOS DA EDUCAÇÃO

Ementa: Teorias Clássicas da Filosofia e da Sociologia. A influência dos pensadores na visão sociológica e filosófica da educação. A 
educação no mundo contemporâneo e a função da escola. Diversidade cultural e a escola como espaço sociocultural. A importância 
da Filosofia e da Sociologia na formação do educador.

CONTEÚDOS 
ESTRUTURANTES

CONTEÚDOS BÁSICOS ABORDAGEM TEÓRICO METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

1. Teorias 
Clássicas da 
Filosofia e da 
Sociologia

2. A influência dos 
pensadores na 
visão sociológica 
e filosófica da 
educação

1.1  Didática Magna de 
Comenius

1.2  O Empirismo de John 
Locke

1.3  O Contrato Social e 
Emílio de Rousseau

1.4  Dewey e o pragmatismo

2.1 Teoria de Comte

2.2 Teoria de Durkhein

2.3 Teoria de Weber

2.4 Teoria de Engels

2.5 Teoria de Marx

2.6 Teoria de Florestan 
Fernandes

2.7 Teoria de Gramsci

2.7 Teoria de Paulo Freire

Ter o trabalho como princípio educativo implica, 
compreender a natureza da relação que os homens 
estabelecem com o meio natural e social, bem 
como as relações sociais em suas tessituras 
institucionais, as quais desenham o que chamamos 
de sociedade. A disciplina de Fundamentos 
Filosóficos e Sociológicos da Educação deve 
oportunizar aos educandos uma compreensão 
crítica da realidade social, política, econômica 
e cultural na qual a escola e a educação estão 
inseridas. Esta disciplina precisa fundamentalmente 
da articulação com as disciplinas da base nacional 
comum, Filosofia e Sociologia, a fim de garantir aos 
estudantes, uma prévia compreensão dos teóricos 
que serão discutidos no decorrer do curso.
Os conteúdos estruturantes e básicos da disciplina 
serão encaminhados de maneira que a construção 
social do conhecimento fique evidenciada. Saviani 
nos aponta como método de trabalho para 
aplicação prática em sala de aula, os seguintes 
passos pedagógicos: Prática Social Inicial, 
Problematização, Instrumentalização, Catarse e 
Prática Social Final. 
Sugere-se para o encaminhamento do trabalho 
docente: aulas expositivas dialogadas, debates, 
fóruns, seminários, pesquisas, documentários, 
recortes de filmes, palestras entre outros.

1.1.1 Compreende as teorias clássicas da 
Filosofia e da Sociologia para a educação

2.1.1 Entende as contribuições de cada 
teoria filosófica e ou sociológica para 
a construção de conceitos da prática 
educacional
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3. A Educação no 
mundo contemporâneo 
e a função social da 
escola

4. Diversidade cultural 
e a escola como espaço 
sociocultural

5. A importância 
da Filosofia e da 
Sociologia na formação 
do educador

3.1 Sistematização de 
saberes: Senso comum e 
saber científico – Dermeval 
Saviani

3.2 O trabalho e a prática 
social

3.3 O trabalho como principio 
educativo

3.4 Ética, moral, política e 
cidadania

4.1 Gênero e educação

4.2 Desigualdades de acesso 
à educação

4.3 Cultura africana, afro-
brasileira e indígena

5.1 Reflexões científicas

5.2 Reflexões ético política

5.3 Reflexões estéticas 
culturais 

A partir das proposições acima elencadas, 
compreende-se que a avaliação da 
aprendizagem na perspectiva dialética 
da construção do conhecimento, irá 
permitir o movimento, pois pressupõe 
discussões, debates e os mesmos geram 
contradições, antagonismos, divergências 
e consequentemente transformações na 
forma de agir e pensar dos estudantes. 
Neste sentido, a disciplina apresenta muitas 
possibilidades de filosofar, pois agrega 
duas áreas de grande abrangência nas 
ciências humanas a Filosofia e a Sociologia. 
Nesta perspectiva os critérios da avaliação 
serão determinados pelos conteúdos nas 
suas mais abrangentes dimensões para 
assegurar a contextualização dos mesmos 
no processo de ensino e aprendizagem.

3.1.1 Diferencia a partir da teoria 
de Dermeval Saviani os saberes do 
senso comum e o saber científico

3.2.1 Compreende o trabalho como 
prática social e como princípio 
educativo

3.4.1 Relaciona os conceitos de ética, 
moral, política e cidadania com o seu 
cotidiano

4.1.1 Compreende e respeita a 
diversidade cultural de gênero, 
classe, etnia e religião no espaço 
socioeducativo

5.1.1 Reconhece a importância da 
Filosofia e da Sociologia na formação 
do educador, por meio de reflexões 
científicas, ético políticas e estéticas 
culturais
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5.3 FUNDAMENTOS HISTÓRICOS DA EDUCAÇÃO

Ementa: Conceitos de história e historiografia. História da Educação: recorte e metodologia. Educação Clássica: Grécia e Roma. 
Educação Medieval. Renascimento e Educação Humanística. Aspectos Educacionais da Reforma e da Contrarreforma. A Educação 
Moderna. Educação Brasileira no Período Colonial e Imperial: pedagogia “tradicional”. Primeira República e Educação no Brasil 
(1889-1930): transição da pedagogia tradicional à pedagogia “nova”. Educação no período de 1930 a 1982: liberalismo econômico, 
escolanovismo e tecnicismo.  Pedagogias neoliberais no Brasil: características e expoentes. Educação Brasileira contemporânea: 
tendências neoliberais, pós-modernas versus materialismo histórico. 

CONTEÚDOS 
ESTRUTURANTES

CONTEÚDOS BÁSICOS ABORDAGEM TEÓRICO METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

1. Concepções 
de História e 
Historiografia

2. História da 
Educação

3. Educação Clássica

1.1 O que é História; a História 
da História
1.2 Conceitos de História e 
Historiografia

2.1 Métodos de Pesquisa e 
de Investigação utilizados 
no percurso da História da 
Educação

3.1 Grécia e Roma
- Grécia: Os períodos 
Educacionais na Grécia; A 
educação ateniense e o ideal 
de homem excelente. Educação 
Espartana: Heroísmo cívico e o 
ideal do soldado – cidadão.
- Roma: A Antiga Educação 
Romana; A Educação Clássica 
de Roma.

Os Fundamentos Históricos da Educação, enquanto 
campo de conhecimento que investiga no tempo e 
no espaço os fenômenos sociais serve de apoio à 
compreensão da educação na contemporaneidade. 
Nesse sentido, a disciplina deverá ser conduzida com 
problematizações, para não ocorrer o reducionismo 
dos conteúdos.

Os estudantes mediados pelo docente perceberão 
que as explicações do senso comum não dão conta 
da visão de totalidade dos fenômenos.

1.1.1 Compreende os conceitos fundamentais 
necessários à leitura crítica dos processos 
históricos

2.1.1 Faz uso da pesquisa como instrumento 
investigativo da História da Educação

3.1.1 Compreende as relações de dominação 
no contexto histórico da Educação Grega e 
Romana
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CONTEÚDOS 
ESTRUTURANTES

CONTEÚDOS BÁSICOS ABORDAGEM TEÓRICO METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

4. Educação na Idade 
Média

5. Renascimento 
e Educação 
Humanística

6. Educação 
Moderna

4.1 Contexto Histórico da 
Educação Medieval:
- A Filosofia Patrística e sua 
contribuição para a educação
- A Filosofia Escolástica 
princípios e diretrizes
- Fundação da Companhia de 
Jesus
- As primeiras universidades e 
sua evolução

 5.1 Contexto Histórico da 
Educação Renascentista: 
Pensamento Pedagógico 
Renascentista

5.2 A Reforma Protestante e a 
Contrarreforma

5.3 A Sociedade da Companhia 
de Jesus e o “Retio Studiorum

6.1 A educação realista do 
Século XVI, Comenius e o 
Método Moderno de Ensinar

6.2. O Racionalismo de 
Descartes e o Empirismo de 
John Locke

6.3 O Século XVIII: O Iluminismo 
e suas relações com a educação: 
Rousseau e o Naturalismo 
Pedagógico

Os conteúdos curriculares serão trabalhados por meio 
de leituras orientadas, aulas expositivo-dialogadas, 
utilização de cine-fórum, leitura contextualizada 
de textos, livros, filmes e documentários, análise 
de situações problema, relato de experiências que 
possam contribuir para a análise e reflexão sobre os 
conteúdos curriculares.

A avaliação será norteada pelas dimensões dos 
conteúdos estruturantes e básicos elencados para o 
desenvolvimento da disciplina, que no contexto do 
Curso, serão intencionalmente mediados pelo docente 
por meio da seleção dos temas que possibilitem 
a sistematização das sínteses elaboradas pelos 
estudantes.

4.1.1 Identifica por meio de documentos 
históricos as características que diferenciam 
as correntes filosóficas e educacionais da 
Idade Média

5.1.1 Compreende os ideais do Pensamento 
Pedagógico Renascentista

5.1.2 Confronta por meio de documentos e 
referências a importância destes períodos 
históricos para a transformação da sociedade 
da época

6.1.1 Reconhece os conceitos fundamentais 
necessários para a leitura crítica dos processos 
históricos elencados na História da Educação 
Moderna
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CONTEÚDOS 
ESTRUTURANTES

CONTEÚDOS BÁSICOS ABORDAGEM TEÓRICO METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

7. História da 
Educação Brasileira

6.4 O Século XIX: As realizações 
educativas e as sistematizações 
pedagógicas desse século: 
Pestalozzi e o neo-humanismo 
social; Herbert e o Intelectualismo 
Pedagógico; Froebel e os 
jardins de infância: Spencer e o 
Cientificismo Pedagógico
6.5 O Século XX: As Influências 
de Montessori, John Dewey e 
Jean Piaget

7.1 Período Colonial: A 
educação jesuítica e as reformas 
pombalinas

7.2 Período Imperial: A Educação 
no Império, a formação da elite

7.3 Reformas: Couto Ferraz, 
Leôncio Carvalho e os 
Pareceres de Rui Barbosa para 
a organização do ensino

7.4 Período Republicano 
(1889 a 1930): O ceticismo 
pela educação; “o otimismo 
pedagógico”; as lutas político 
pedagógicas; a transição 
da Pedagogia Tradicional à 
Pedagogia Nova
7.5 Período de 1930 a 1932: 
A Política Educacional e os 
conflitos ideológicos dos anos 
30; Manifesto dos Pioneiros da 
Escola

7.1.1 Estabelece leitura crítica dos documentos 
e demais referências relacionadas ao Período 
Colonial da Educação Brasileira

7.2.1 Analisa consistentemente os fatores 
predominantes da educação Brasileira no 
Período Imperial

7.3.1  Expõe com clareza e objetividade 
os períodos que caracterizam o período 
Republicano

7.4.1 Compreende a importância dos marcos 
Históricos da Educação Brasileira

7.5.1 Investiga os fatos históricos dos períodos 
fazendo uso dos instrumentos de pesquisa
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CONTEÚDOS 
ESTRUTURANTES

CONTEÚDOS BÁSICOS ABORDAGEM TEÓRICO METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

8. Pedagogias não 
Liberais

9. Pedagogia 
Brasileira 
Contemporânea

7.6 Estado Novo de 1937 a 
1945: A Constituição de 1937 
e as Leis Orgânicas; A Política 
Educacional dos governos 
populistas

7.7 Período da Ditadura 
Militar: O fracasso da política 
educacional. Leis de Diretrizes e 
Bases nº 4024/61 e nº 5692/71; 
Tecnicismo 

8.1 Contexto histórico e 
características; Pedagogia 
Crítico Produtivistas; Pedagogia 
Libertadora; Pedagogia Crítica

9.1 Educação Brasileira a 
partir da Constituição de 1988; 
Redemocratização da Educação 
Brasileira; A elaboração da Lei 
de Diretrizes e Bases nº 9394/96; 
Tendências Neo Liberais versus 
Materialismo Histórico

8.1.1 Compreende as Pedagogias não Liberais 
como contraponto à  Pedagogia Tecnicista

8.1.2 estabelece leitura crítica das Pedagogias 
não Liberais por meio do cruzamento de 
informações entre artigos, textos e outros 
recursos

9.1.1 Identifica as Instituições Sociais que 
dão suporte à disseminação e princípios 
que norteiam a Pedagogia Brasileira na 
contemporaneidade

9.1.2 Conhece o processo de redemocratização 
da Educação Brasileira

9.1.3 Diferencia as tendências neo liberais das 
tendências críticas

INDICAÇÕES BIBLIOGRÁFICAS:
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5.4 FUNDAMENTOS HISTÓRICOS E POLÍTICOS DA EDUCAÇÃO INFANTIL

Ementa: Contexto sociopolítico e econômico em que emerge a Educação Infantil e seus aspectos constitutivos: sociodemográficos, 
econômicas e culturais. Concepções de infância: contribuições dos principais pensadores em Educação Infantil das diferentes 
ciências: Antropologia, Filosofia, História, Psicologia, Sociologia. Infância e família. Infância e Sociedade. Infância e Cultura. História 
do atendimento à criança brasileira: políticas assistenciais e educacionais para a criança de 0 a 5 anos. A política de educação pré-
escolar no Brasil. Perspectiva histórica do profissional de Educação Infantil no Brasil.

CONTEÚDOS 
ESTRUTURANTES CONTEÚDOS BÁSICOS ABORDAGEM TEÓRICO METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

1. Educação 
Infantil no 
Brasil: Contexto 
sociopolítico

2. Concepções de 
Infância

1.1 Trajetória histórica da 
Educação Infantil no Brasil: 
considerações sobre a 
origem e o papel social das 
instituições

1.2 Aspectos constitutivos 
da Educação Infantil: 
s o c i o d e m o g r á f i c o s , 
econômicos e culturais

1.3 A construção das 
primeiras creches e a política 
do assistencialismo

2.1 Conceito de infância 
por meio das contribuições 
das diferentes ciências - 
Antropologia, Filosofia, 
História, Psicologia, 
Sociologia

2.2 Infância e Família
2.3 Infância e Sociedade
2.4 Infância e Cultura

Pretende-se com os conteúdos abordados na 
disciplina de Fundamentos Históricos e Políticos 
da Educação Infantil, oferecer aos estudantes 
em processo de formação, reflexão e discussão 
teórico-metodológica referentes ao ensino 
aprendizagem e a aprendizagem, que contribuam 
para o (a) futuro (a) docente pensar na prática 
do professor de educação infantil. Desse modo, 
torna-se necessário orientar e subsidiar os 
estudantes na formação específica possibilitando 
compreender os aspectos históricos, políticos da 
educação infantil, bem como sua função e suas 
especificidades na sociedade contemporânea. 

Neste sentido, caberá ao docente encaminhar 
seu trabalho pedagógico abordando os temas 
referenciando o estudo das diferentes concepções 
de infância, família e diversidade elaboradas no 
mundo ocidental, e dos grupos que compõe a 
cultura brasileira (afro, quilombola, indígenas, 
populações ribeirinhas e campo) respaldados 
no campo das ciências: Antropologia, Filosofia, 
História, Psicologia e Sociologia (Rousseau, 
Pestalozzi, Froebel, Montessori, Decroly, Freinet, 
Piaget, Vygotsky,  Wallon e outros). 

1.1.1 Conhece a trajetória histórica e 
política da Educação Infantil no Brasil

1.2.1 Reconhece os aspectos constitutivos 
da Educação Infantil

1.3.1 Contextualiza a política 
assistencialista na Educação Infantil, por 
meio da reflexão sobre o cuidar e o educar

2.1.1 Reconhece as diferentes concepções 
de infância a partir das contribuições das 
ciências humanas

2.2.2 Compreende a diversidade existente 
entre as relações: Infância e Família; 
Infância e Sociedade; Infância e Cultura
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CONTEÚDOS 
ESTRUTURANTES CONTEÚDOS BÁSICOS ABORDAGEM TEÓRICO METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

3. História do 
atendimento à 
criança brasileira

4. Perspectiva 
histórica do 
profissional de 
educação infantil 
no Brasil

3.1 Políticas assistenciais e 
educacionais para a criança 
de zero a cinco anos

3.2 Declaração Universal 
dos Direitos da Criança e 
do Adolescente de 1959; 
Constituição Federal de 
1988; Lei de Diretrizes bases 
nº 9394/96; ECA; Resoluções 
CEB/MEC

4.1 A formação do professor 
da educação infantil no Brasil 
Lei 12.796/13

4.2 A relação didático-
pedagógica em sala de aula 
nos diferentes momentos da 
História da Educação Infantil

4.3 Contexto Histórico sobre 
Gestão de Instituições de 
educação infantil

Sugere-se: a leitura de livros,  artigos, filmes, 
seminários, fóruns, debates e demais metodologias 
que corroborem para o processo de ensino e 
aprendizagem dos estudantes. 

A avaliação nesta perspectiva deve ser entendida 
como um processo continuo a ser incorporado na 
prática do docente, onde, todas as experiências 
e manifestações vivenciadas pelos estudantes 
devem ser consideradas. Neste sentido, os critérios 
de avaliação serão determinados de acordo 
com as dimensões apontadas nos conteúdos, 
avançando de suas questões conceituais para a 
adequação dos instrumentos a serem utilizados, 
garantindo que a mesma ocorra de forma 
diagnóstica, possibilitando a avaliação paralela 
durante o percurso da disciplina.

3.1.1 Identifica a superação do 
assistencialismo na Educação Infantil, por 
meio da Legislação vigente

3.1.2 Reconhece a importância da 
Legislação para compreensão da História 
da Educação Infantil no Brasil

4.1.1 Reconhece a importância da 
especificidade da formação do professor 
para atuar na Educação Infantil

4.2.1 Relaciona as questões didático-
pedagógica às políticas educacionais

4.3.1 Identifica a importância do trabalho 
do gestor para a administração dos 
Centros que ofertam a Educação Infantil

INDICAÇÕES BIBLIOGRÁFICAS:
AFONSO, L. Gênero e processo de socialização em creches comunitárias. Cadernos de Pesquisa, São Paulo, n. 93, p. 3-87, maio 1995. 

ARCE, A. A pedagogia na “era das revoluções”: uma análise do pensamento de Pestalozzi e Froebel. Campinas: Autores Associados, 2002. 

ARIES, P. História social da criança e da família. Rio de Janeiro: Guanabara, 1981. 

_____. História social da criança e da família. Rio de Janeiro: Zahar, 1978. 

BERQUÓ, E. Arranjos familiares no Brasil: uma visão demográfica. In: SCHWARCZ, L. M. (org.). História da vida privada no Brasil: contrastes da intimidade 
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contemporânea. São Paulo: Companhia das Letras, 1998. v. 4. 
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_____. Conselho Nacional de Educação. Câmara de Educação Básica. Parecer CEB nº 22, de 17 de dezembro de 1998.  
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_____. Constituição da República Federativa do Brasil. São Paulo: Imprensa Oficial do Estado, 1988. 

_____. Estatuto da Criança e do Adolescente. Lei nº 8069, de 13 de julho de 1990, São Paulo: Cortez, 1990. 

_____. Ministério da Educação e do Desporto. Educação infantil no Brasil: situação atual. Brasília, MEC/SEF/DPE/COEDI, 1995.

_____. Ministério da Educação e do Desporto. Secretaria de Educação Fundamental. Departamento de Políticas Educacionais. Coordenação Geral de 
Educação Infantil. Política nacional de educação infantil. Brasília, MEC/SEF/DPE/COEDI, 1993. 

_____. Ministério da Educação e do Desporto. Secretaria de Educação Fundamental. Departamento de Políticas Educacionais. Coordenação Geral de 
Educação Infantil. Por uma política de formação do profissional de educação infantil. Brasília, MEC/SEF/DPE/COEDI, 1994.

_____. Ministério da Educação e do Desporto. Secretaria de Educação Fundamental. Departamento de Políticas Educacionais. Coordenação Geral de 
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_____. Ministério da Educação e do Desporto. Secretaria de Educação Fundamental. Departamento de Políticas Educacionais. Coordenação Geral de 
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SEF/DPE/COEDI, 1996. 

_____. Ministério da Educação e do Desporto. Secretaria de Educação Fundamental. Departamento de Políticas Educacionais. Coordenação Geral de 
Educação Infantil. Referencial curricular nacional para a educação infantil. Brasília, MEC/SEF/DPE/COEDI, 1998. 3. v.

_____. Ministério da Educação e do Desporto. Secretaria de Educação Fundamental. Departamento de Políticas Educacionais. Coordenação Geral de 
Educação Infantil. Subsídios para credenciamento e funcionamento de instituições de educação infantil. Brasília, MEC/SEF/DPE/COEDI, 1998.  v. 1 e 2.

 ______. Ministério da Educação. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei no 9394/96. Brasília, 1996.

______. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Resolução nº 05/09 de 17 de dezembro de 2009.
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5.5 FUNDAMENTOS PSICOLÓGICOS DA EDUCAÇÃO

Ementa: Introdução ao estudo da Psicologia; Introdução à Psicologia da educação. Principais teorias psicológicas que influenciaram 
e influenciam a Psicologia Contemporânea: Skinner e a psicologia comportamental. Psicanálise e Educação. Socioconstrutivismo: 
Piaget, Vygostky e Wallon. Psicologia do desenvolvimento da criança e do adolescente. Desenvolvimento humano e suas relações 
com a aprendizagem. A linguagem, os aspectos sociais, culturais e afetivo da criança e a cognição.

CONTEÚDOS 
ESTRUTURANTES CONTEÚDOS BÁSICOS ABORDAGEM TEÓRICO METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

1. Psicologia e 
Educação

2. Teorias 
Psicológicas e 
Educação

1.1 Psicologia enquanto 
ciência

1.2 Relações entre 
Psicologia e educação

2.1.Skinner e a psicologia 
comportamental:

- Contexto histórico
- Contribuições teóricas

2.2 Gestalt:
- Contexto histórico
- Contribuições teóricas

2.3 Freud: Psicanálise e 
Educação:

- Contexto histórico
- Contribuições teóricas

Os fundamentos teórico-metodológicos e a 
escolha de referenciais bibliográficos que dão 
suporte à análise da disciplina, encontram seus 
princípios no Materialismo Histórico Dialético, 
na Psicologia Histórico-Cultural e na Pedagogia 
Histórico-Crítica. 

Na disciplina de Fundamentos Psicológicos 
da Educação enfatizar-se-á a apropriação dos 
conceitos e o reconhecimento das concepções que 
dão suporte à compreensão do desenvolvimento 
humano e suas implicações na educação/
formação dos sujeitos.

As teorias psicológicas que influenciam a educação, 
numa perspectiva não crítica, serão abordadas de 
forma a promover o reconhecimento das mesmas, 
dando-se ênfase às teorias que sustentam os 
documentos curriculares contemporâneos.

A superação da leitura fragmentada dos textos 
visa instrumentalizar o estudante para a leitura 
investigativa e reflexiva sobre a realidade. 

1.1.1 Entende que a psicologia é uma 
ciência que possui como objeto de 
estudo as trocas simbólicas dos seres 
vivos com o meio ambiente

2.1.1 Reconhece o campo da psicologia 
comportamental e suas contribuições 
teóricas no tempo e contexto histórico

2.2.2 Compreende a percepção como 
objeto de estudo da Psicologia Gestalt

2.3.1 Entende que o campo dos conceitos 
teóricos abordados pela psicanálise 
possui como objeto de estudo a vida 
inconsciente e as suas manifestações
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CONTEÚDOS 
ESTRUTURANTES CONTEÚDOS BÁSICOS ABORDAGEM TEÓRICO METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

2.4 Piaget e o 
Cognitivismo:

- Contexto histórico
- Contribuições teóricas

2.5 Vygotsky, Luria e 
Leontiev  e a Psicologia 
Histórico- Cultural:

- Contexto histórico
- Contribuições teóricas

2.6 Henry Wallon: 
desenvolvimento 
emocional e afetividade

- Contexto histórico
- Contribuições teóricas

Há necessidade do trânsito permanente entre os 
diferentes conteúdos, sem, contudo, perder o foco 
de quais conhecimentos constituem o objeto de 
aprofundamento. 
Os conteúdos curriculares serão trabalhados por 
meio de leituras orientadas, aulas expositivas 
dialogadas, utilização do cine-fórum por intermédio 
da leitura contextualizada de filmes e documentários 
que possam contribuir para a análise e reflexão 
da disciplina de Fundamentos Psicológicos, além 
de questões dissertativas e objetivas, análise 
de situações problemas, relato das experiências 
vivenciadas na Prática de Formação e produção 
de textos, relatórios e sínteses com o objetivo de 
fixar os conteúdos em estudo. Cabe ao professor 
mostrar que as explicações do senso comum não 
dão conta de mostrar a totalidade dos fenômenos 
educativos e sociais.
Questões da contemporaneidade e do cotidiano 
das crianças e suas famílias serão abordadas no 
corpus da disciplina objetivando a reflexão sobre o 
cotidiano, estabelecendo relações com as demais 
instituições que atuam no campo da proteção à 
infância e à adolescência.
A avaliação da disciplina de Fundamentos 
Psicológicos estará relacionada aos conteúdos e 
suas temáticas. Com isso ela permitirá diagnosticar e  
identificar as dificuldades dos alunos possibilitando 
a partir daí, uma intervenção pedagógica capaz 
de promover uma aprendizagem significativa. Ela 
deverá, portanto, se processar de forma continua, 
dinâmica e progressiva. O processo avaliativo 
será realizado ao longo do desenvolvimento das 
estratégias e privilegiar o diálogo nas relações 
estabelecidas, entre os sujeitos envolvidos.

2.4.1 Compreende o desenvolvimento 
da aprendizagem na perspectiva 
cognitivista de Jean Piaget

2.5.1 Estabelece relações entre os 
pressupostos teóricos elencados pelas 
teorias de Piaget, Wallon e Vygotsky

2.5.2 Reconhece os pressupostos 
teóricos da psicologia soviética do 
desenvolvimento humano

2.6.1 Analisa o contexto social, cultural 
e afetivo do desenvolvimento humano 
por meio das diferentes correntes 
psicológicas estudadas

2.6.2 Reconhece as contribuições da 
teoria de Wallon para a educação
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CONTEÚDOS 
ESTRUTURANTES CONTEÚDOS BÁSICOS ABORDAGEM TEÓRICO METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

3. Desenvolvimento 
humano e 
Aprendizagem na 
perspectiva da 
Psicologia Histórico 
Cultural

3.1 Aspectos sociais, 
afetivos e culturais:
- Desenvolvimento
- Aprendizagem 
- Interação/Mediação
- Autonomia

3.2 Funções Psicológicas 
Superiores:
- Memória
- Atenção voluntária 
- Pensamento e linguagem, 
concentração, raciocínio e 
abstração

3.1.1 Identifica o materialismo histórico 
dialético como contribuição de Vygotsky 
para a psicologia
3.1.2 Identifica os conceitos da teoria 
de Vygotsky para o desenvolvimento da 
aprendizagem 
3.1.3 Estabelece relações entre os 
pressupostos da psicologia Histórico 
Cultural com a organização do trabalho 
pedagógico
3.1.4 Reconhece a importância das 
funções psicológicas no processo 
de aprendizagem das crianças da 
Educação Infantil e dos anos iniciais do 
Ensino Fundamental
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5.6 LIBRAS

Ementa: Legislação específica da LIBRAS. Conceito da LIBRAS. Fundamentos Históricos da Educação de Surdos. Educação Bilíngue 
para Surdos. Aspectos linguísticos da LIBRAS. Movimentos surdos e a resistência ao ouvintismo. Surdez e Linguagens. A acessibilidade 
e o aprendizado da LIBRAS.

CONTEÚDOS 
ESTRUTURANTES CONTEÚDOS BÁSICOS ABORDAGEM TEÓRICO METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

1.  Legislações 
específicas para o 
ensino da LIBRAS

2.  Fundamentos 
Históricos da 
Educação de 
Surdos

3.  Os Movimentos 
Surdos e a 
resistência ao 
ouvintismo

4.  Surdez e 
Linguagens

1.1.Lei nº 10.436/02; 
Decreto N° 5.626/05, 
que regulamenta a Lei nº 
10.436/02

2.1 A contextualização 
histórica da educação dos 
Surdos
2.2 A iniciação formal da 
educação dos Surdos
2.3 O oralismo e a 
medicalização da surdez

3.1 A organização política do 
movimento Surdo

3.2 Movimentos sociais 
e políticas públicas da 
educação de Surdos no Brasil

4.1 Aspectos linguísticos e 
culturais da Língua Brasileira 
de Sinais
4.2 A família e o 
desenvolvimento da 
linguagem

Como os pressupostos teóricos da construção 
do conhecimento no curso de formação de 
docentes da rede estadual de ensino, acontece 
na perspectiva dialética a disciplina de LIBRAS 
será problematizada para se obter quais são as 
referências preliminares dos estudantes, ou seja, o 
que os estudantes já sabem sobre LIBRAS. 

A Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS é a língua 
oficial da comunidade Surda brasileira.

Sendo a comunicação e a linguagem vitais para 
construção da identidade de uma pessoa, quanto 
mais cedo acontecer o contato entre o adulto Surdo 
e a criança Surda, mais cedo, a identidade e a 
cultura Surda serão transmitidas naturalmente à 
criança.

1.1.1 Interpreta a Legislação específica 
para o ensino da LIBRAS

2.1.1 Compreende os fundamentos 
históricos da educação de Surdos no 
mundo e no Brasil

3.1.1 Reconhece os objetivos dos 
movimentos sociais para a implementação 
de políticas públicas para a educação de 
Surdos

4.1.1 Reconhece os aspectos linguísticos 
da LIBRAS
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CONTEÚDOS 
ESTRUTURANTES CONTEÚDOS BÁSICOS ABORDAGEM TEÓRICO 

METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

5.  Educação 
Bilíngue para 
Surdos

6.  A acessibilidade 
e o aprendizado 
em LIBRAS

5.1 Bilinguísmo nos processos de 
ensino e aprendizagem do estudante 
Surdo

5.2 A LIBRAS e sua importância no 
contexto do aluno Surdo (identidades e 
cultura) 

6.1 Inclusão social e educação de 
Surdos (Lei nº 10.098/00, art. 2º, inciso 
I)

6.2 Práticas de leitura em LIBRAS

6.3 A escrita do aluno Surdo

6.4 Introdução a LIBRAS:

- Características da língua, seu uso e 
variações regionais

- O alfabeto em LIBRAS

- Noções básicas de LIBRAS: 
configurações de mão, movimento, 
orientação da mão, expressões não 
manuais, números

- Expressões socioculturais positivas: 
cumprimento, agradecimento, 
desculpas

- Expressões socioculturais negativas: 
desagrado, verbos e pronomes, noções 
de tempo e horas

- Prática introdutória em LIBRAS: 
Diálogo e conversação com frases 
simples e expressão viso-espacial

Em contextos escolares o estudante deve 
ter assegurado o direito do bilinguismo, 
LIBRAS – Língua Portuguesa para que 
se efetivem os processos de ensino e 
de aprendizagem na perspectiva da 
educação inclusiva.

Sugere-se ao docente conduzir os 
conteúdos propostos da disciplina 
por meio de aulas dialogadas e com 
conversação em LIBRAS. Pesquisas 
e leituras de livros, textos, revistas, 
jornais entre outros sobre a cultura 
Surda. Participação em debates, fóruns, 
palestras, seminários e conferências 
sobre o bilinguismo.

Entrevistas com pessoas surdas e TILS. 
Visitas ao CAES e em instituições afins. 
Apreciação de filmes e animações 
sobre LIBRAS. Construção de recursos 
didáticos para o ensino da LIBRAS.

A avaliação do processo de ensino 
aprendizagem dar-se- a de forma 
diagnóstica e formativa, considerando 
as diferentes dimensões apontadas nos 
conteúdos que estruturam a disciplina de 
LIBRAS

5.1.1 Compreende e a importância do 
Bilinguismo e reconhece a LIBRAS como 
língua oficial da pessoa surda

6.1.1 Conhece e respeita a Legislação 
que ampara os direitos dos estudantes 
Surdos

6.2.1 Realiza leitura por meio da Língua 
Brasileira de Sinais - LIBRAS

6.3.1 Reconhece a escrita do estudante 
Surdo como decorrência do bilinguismo

6.4.1 Produz materiais didático-
pedagógicos para o ensino da LIBRAS 
e da Língua Portuguesa, bem como, 
realiza os exercícios de noções básicas 
da LIBRAS para dialogar por meio desta 
linguagem

6.4.2 Faz uso de todos os recursos 
pedagógicos para o plano de trabalho com 
o objetivo da prática de leitura em LIBRAS
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5.7 LITERATURA INFANTIL

Ementa: Contexto histórico da Literatura Infantil. Narrativa oral – o mundo simbólico dos contos de fadas. A importância do contador 
de histórias. Universo da poesia para crianças. Monteiro Lobato: realidade e imaginário. Os clássicos reinventados e o panorama 
atual na narrativa e na poesia. O uso das tecnologias de mídias na Literatura Infantil. A diversidade na Literatura Infantil. O teatro e a 
música na Literatura Infantil. Bibliotecas públicas e projetos de leitura.

CONTEÚDOS
ESTRUTURANTES CONTEUDOS BÁSICOS ABORDAGEM METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

1. Contexto históri-
co da Literatura in-
fantil

2. A Literatura Infan-
til: Aspectos Lúdi-
cos e Formativos

1.1 A história da Literatura in-
fantil no mundo e no Brasil

1.2 Conceito de literatura e li-
teratura infantil

1.3 Grandes nomes da litera-
tura infantil no Brasil

2.2 A importância do contador 
de histórias

2.3 Monteiro Lobato: realidade 
e imaginário

A disciplina de Literatura Infantil será trabalhada de 
forma dialética, estabelecendo relações de forma 
interdisciplinar, por meio da interação com obras 
infantis de diferentes gêneros literários.

Tal concepção embasará todo o trabalho pedagógico 
relacionado aos conteúdos da Literatura Infantil.

Na práxis a ênfase se dará por meio da 
contextualização histórica da Literatura Infantil. 

É fundamental ressaltar o importante papel da 
literatura na formação do leitor. Para tanto, a análise 
crítica dos gêneros literários, as técnicas para 
contação de histórias, dramatizações, a ludicidade, 
a diversidade, o uso das mídias tecnológicas, são 
práticas imprescindíveis para o desenvolvimento 
das ações pedagógicas. 

Em relação a avaliação, é imprescindível 
que em Literatura Infantil a mesma  seja um 
processo de aprendizagem contínua, processual, 
diagnóstica. É importante  priorizar os aspectos 
qualitativos, utilizando-se de instrumentos e 
critérios diversificados como a observação diária, a 
intervenção do professor num contínuo processo de 
ação-reflexão-ação favorecendo a aprendizagem 
dos alunos.  

1.1.1 Identifica aspectos históricos da Lite-
ratura Infantil
1.1.2 Reconhece a importância da Litera-
tura Infantil no contexto mundial e nacional
1.2.1 Diferencia a especificidade da Litera-
tura e da Literatura Infantil
1.3.1 Reconhece as características e os 
principais autores de textos literários no 
universo da Literatura Infantil

2.2.1 Reconhece o papel da contação de 
histórias na formação do leitor

2.3.1 Identifica Monteiro Lobato como um 
dos marcos históricos da literatura Infantil 
e infanto-juvenil no Brasil
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CONTEÚDOS
ESTRUTURANTES CONTEUDOS BÁSICOS ABORDAGEM METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

3. Contribuições da 
Literatura Infantil 
na formação do 
leitor

3.1 A importância da Literatura 
na formação do leitor

3.2 Narrativa oral – o mundo 
simbólico dos contos de 
fadas

3.3 Contos paranaenses: 
lendas e mitos

3.4 Contos africanos e 
indígenas

3.5 Universo da poesia para 
crianças – características 
e principais autores

3.6 Clássicos reinventados e 
releitura por meio do teatro 
e da música

3.7 Bibliotecas públicas – 
projetos de leituras

3.8 O uso das mídias tecnoló-
gicas na Literatura Infantil

A avaliação escolar, portanto, deve ser entendida 
como um dos processos de aprendizagem, que 
permite ao professor e a escola no seu conjunto, 
analisar os resultados de sua prática pedagógica 
e rever procedimentos para atingir objetivos a que 
se propõe em seu Projeto Político Pedagógico, 
Proposta Pedagógica Curricular e Regimento 
Escolar.

3.1.1 Compreende o papel da Literatura 
Infantil na formação do leitor 
3.1.2 Estabelece relações entre a 
linguagem, o imaginário e a formação do 
pensamento da criança

3.2.1 Percebe a simbologia contida nos 
contos de fadas

3.3.1 Identifica no contexto da Literatura 
Infantil os contos paranaenses

3.4.1 Reconhece a importância dos contos 
indígenas e africanos no contexto da 
diversidade cultural

3.5.1 Reconhece as características e os 
principais autores de textos poéticos no 
universo da Literatura Infantil

3.6.1 Reconhece os clássicos da Literatura 
Infantil 

3.7.1 Conhece projetos voltados para o 
incentivo à leitura em espaços públicos

3.8.1 Percebe a relevância do uso das mí-
dias para o trabalho com a Literatura In-
fantil



39

DET - Departamento de Educação e Trabalho

INDICAÇÕES BIBLIOGRÁFICAS

ABRAMOVICH, F. Literatura infantil: gostosuras e bobices. São Paulo: Scipione,1991. 

CALVINO, I. Por que ler os clássicos. São Paulo: Companhia das Letras, 1991. 

CHARTIER, R. A aventura do livro: do leitor ao navegador. São Paulo: Unesp, 1997.

COELHO, N. N. Panorama histórico da literatura infanto juvenil. São Paulo: Ática, 1991. 

COELHO, N. N. Literatura infantil, teoria análise didática. São Paulo: Ática, 1991. 

KHÉDE, S. S. Literatura infanto juvenil: um gênero polêmico. Petropólis: Vozes, 1986. 

KIRINUS, G. Criança e poesia na pedagogia Freinet. São Paulo: Paulinas, 1998.

LAJOLO, M. O que é literatura. São Paulo: Brasiliense, 1982.

LAJOLO, M. Usos e abusos da literatura na escola. São Paulo: Ática, 1991.

LAJOLO, M. Do mundo da leitura para a leitura do mundo. São Paulo: Ática, 2004.

MAFFESOLI, M. A contemplação do mundo. Porto Alegre: Artes e Ofícios, 1995.

MEIRELES, Cecília. Problemas da literatura infantil. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1984.

PHILIPE, A. História social da criança e da família. Rio de Janeiro: Ed. Guanabara, 1978. 

PONDÉ, G. A arte de fazer artes. Rio de Janeiro: Ed. Nórdica, 1985.

RESENDE, V. M. Literatura infantil e juvenil. Vivências de leitura e expressão criadora. São Paulo: Saraiva, 1993. 

RESENDE, V. M. O menino na literatura brasileira. São Paulo: Perspectiva, 1988. 

RODARI, G. Gramática da fantasia. São Paulo: Summus Editorial, 1987. 

ROSELL, J. F . La literatura infantil: um oficio de centauros y sirenas. Buenos Aires: Lugar Editorial, 2001. 

ZILBERMAN, R. A. Literatura infantil na escola. 11. ed. São Paulo: Global, 2003. 

ZOTZ, W.; CAGNETI, S. Livro que te quero livre. Florianópolis: Letras Brasileiras, 2005.



40

DET - Departamento de Educação e Trabalho

5.8 DISCIPLINA: METODOLOGIA DA ALFABETIZAÇÃO

Ementa: A história da escrita. A leitura e a escrita como atividades sociais significativas. A atuação do professor de Alfabetização: 
pressupostos teórico-práticos. As contribuições das diferentes Ciências (História, Filosofia, Psicologia, Pedagogia, Linguística, 
Psicolinguística, Sociolinguística) na formação do professor de Alfabetização. Estudo e análise crítica dos diferentes processos de 
Alfabetização e do Letramento. Considerações teórico-metodológicas para a prática pedagógica de Alfabetização e Letramento. As 
políticas públicas para a alfabetização no Brasil. O uso das mídias tecnológicas na alfabetização.

CONTEÚDOS
ESTRUTURANTES CONTEUDOS BÁSICOS ABORDAGEM METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

1. Alfabetização e 
Letramento

1.1 Contextualização social 
e histórica do processo da 
escrita

1.2 Concepções de lingua-
gem: oral e escrita

1.3 Função social da língua 
escrita: usos e formas

1.4 Concepções de Alfabeti-
zação e Letramento

1.5 Noções de psicolinguísti-
ca, sociolinguística e linguís-
tica

1.6 Métodos de Alfabetiza-
ção: Sintéticos e Analíticos – 
análise crítica

1.7 Níveis de leitura e escrita

A disciplina de Metodologia de Alfabetização terá 
como pressupostos teóricos  metodológicos a con-
cepção dialética, numa visão histórico-crítica esta-
belecendo relações de forma interdisciplinar  com 
as demais disciplinas.

Na práxis a ênfase se dá por meio da contextuali-
zação, da história da escrita, sua importância para 
a humanidade e a aplicabilidade conforme os docu-
mentos escolares.

Para que a criança se insira de forma plena no mun-
do da escrita, é fundamental que a alfabetização e 
letramento sejam processos simultâneos e indisso-
ciáveis lançando mão de diferentes metodologias 
para a aprendizagem inicial da língua escrita.

Para tanto, serão utilizados recursos metodológicos 
diversificados: exposição de conteúdo, reflexões e 
discussões; leitura de textos, pesquisas bibliográ-
ficas, vídeos, seminários, trabalhos em grupo, ex-
posição oral de trabalhos, pesquisas, confecção de 
materiais pedagógicos e a consolidação de uma 
práxis.

1.1.1 Compreende a história da escrita 
como marco da humanidade

1.2.1 Identifica as concepções da lingua-
gem oral e escrita

1.3.1 Compreende a função social da lín-
gua escrita

1.4.1 Compreende as concepções de al-
fabetização e letramento e a unidade exis-
tente entre elas

1.5.1 Reconhece as contribuições da Lin-
guística, Psicolinguística e sociolinguís-
tica para o processo de alfabetização e 
letramento

1.6.1 Conhece e analisa criticamente os 
métodos de alfabetização

1.7.1 Identifica os níveis de leitura e es-
crita
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CONTEÚDOS
ESTRUTURANTES CONTEUDOS BÁSICOS ABORDAGEM METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

1.8 Noções básicas de foné-
tica e o sistema gráfico 

1.9 Alfabetização na Edu-
cação de Jovens e Adultos 
– EJA

1.10 Produção de texto oral 
e escrito no processo de alfa-
betização

1.11 Materiais didáticos na 
alfabetização em situações 
práticas – análise crítica

1.12 Políticas públicas para 
Alfabetização no Brasil

1.13 O uso de mídias tecno-
lógicas como recurso didáti-
co na alfabetização

1.14 Flexibilização curricular 
inclusiva para o processo de 
Alfabetização e Letramento

Quanto à avaliação na Metodologia da Alfabetiza-
ção, é imprescindível que esta seja um processo 
de aprendizagem contínua, processual, diagnóstica 
priorizando os aspectos qualitativos, utilizando-se 
de instrumentos e critérios diversificados como: a 
observação diária, a intervenção do professor num 
contínuo processo de ação-reflexão-ação favore-
cendo a aprendizagem dos alunos.

A avaliação escolar, portanto deve ser entendida 
como um dos processos de aprendizagem, que 
permite ao professor e a escola, no seu conjunto, 
analisar os resultados de sua prática pedagógica 
e rever procedimentos para atingir objetivos a que 
se propõe em seu Projeto Político-pedagógico, Pro-
posta Pedagógica Curricular e Regimento Escolar.

1.8.1 Compreende os elementos da fo-
nética e do sistema gráfico no interior do 
texto, de forma reflexiva e contextualizada 

1.9.1 Reconhece a especificidade da al-
fabetização e letramento na modalidade 
EJA

1.10.1 Entende as metodologias de alfa-
betização, relacionando-as ao uso de ma-
teriais pedagógicos em situações práticas

1.11.1 Seleciona adequadamente estraté-
gias e materiais para utilização no proces-
so de ensino e aprendizagem

1.12.1 Reconhece os fatos históricos re-
lacionados às políticas públicas voltadas 
para a Alfabetização

1.13.1 Conhece e sabe utilizar as diferen-
tes mídias para a prática da alfabetização

1.14.1 Compreende como necessária a 
flexibilização curricular inclusiva
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5.9 DISCIPLINA: METODOLOGIA DO ENSINO DA ARTE

Ementa: O papel da Arte na formação humana, como conhecimento, como trabalho, como expressão. Estudo das diferentes 
concepções de Arte. Conhecimento, trabalho e expressão, sua relação com o ensino. Estudo das tendências pedagógicas – Escola 
Tradicional, Nova e Tecnicista – com ênfase nos marcos históricos e culturais do ensino da Arte no Brasil. Conhecimento teórico e 
prático dos elementos formais e de composição das artes visuais, da música, da dança e do teatro e sua contribuição na formação 
dos sentidos humanos desde a Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental. Abordagens metodológicas para o ensino 
de Arte na Educação Infantil e nos Anos iniciais do Ensino Fundamental. A atividade artística na escola: fazer e apreciar a produção 
artística. 

CONTEÚDOS
ESTRUTURANTES CONTEUDOS BÁSICOS ABORDAGEM METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

1. O estudo das 
diferentes concep-
ções do ensino de 
Arte

2 Conhecimentos 
teórico e prático 
dos elementos for-
mais e composição

1.1 Abordagem histórico- con-
ceitual das diferentes concep-
ções do ensino da Arte

1.2 História da Arte e diferen-
tes perspectivas teórico-me-
todológicas

1.3 Ensino da Arte na forma-
ção humana integral  

1.4 Correntes filosóficas e 
tendências pedagógicas para 
o ensino da Arte no Brasil

2.1 Conhecimento teórico-
metodológico para o ensino 
das artes visuais, da música, 
da dança, do teatro

A disciplina de Metodologia do Ensino da Arte de-
senvolver-se-á a partir de aulas teórico-práticas, 
visando o estudo de pressupostos que orientem 
para uma visão crítica da disciplina. Considera a 
contextualização histórica dos elementos que a 
compõem, de forma a viabilizar os exercícios sis-
temáticos de leitura e interpretação das diferentes 
representações artísticas – artes visuais, música, 
dança e teatro. Isto significa a não redução da arte 
ao simples contato com o belo, mas tornando-a 
como fonte de prazer estético de humanização e 
de conhecimento. Contudo, podemos considerar 
que todo o percurso que o estudante faz por meio 
das práticas pedagógicas nessa disciplina, também 
lhe oportuniza o conhecimento da vida humana, de 
sua humanização, na medida em que seus senti-
dos são enriquecidos pelo contato com o saber 
artístico – conhecimento. Isso significa superar, no 
fazer pedagógico a visão de que trabalhar com Arte 
é limitar-se a aplicação de técnicas. Nesse sentido, 
a avaliação em Arte toma como dimensão, avaliar o 
percurso formativo do aluno. 

1.1.1 Compreende a Arte no decorrer da 
história, as concepções decorrentes das 
tendências pedagógicas e correntes filo-
sóficas do ensino da Arte no Brasil

1.1.2 Estabelece a relação entre produ-
ção artística e ensino

1.1.3 Reconhece a importância do ensino 
de Arte para a formação integral do ho-
mem

1.1.4 Reconhece as diferentes correntes 
filosóficas e tendências pedagógicas no 
ensino de Arte no Brasil

2.1.1 Identifica os elementos formais e de 
composição do ensino da Arte: artes vi-
suais, dança, música e teatro
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CONTEÚDOS
ESTRUTURANTES CONTEUDOS BÁSICOS ABORDAGEM METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

2.2 Abordagens teórico me-
todológicas para o ensino de 
Arte na Educação Infantil e 
Anos Iniciais do Ensino Fun-
damental

2.3 Análise crítica dos do-
cumentos norteadores do 
ensino de Arte da Educação 
Infantil e dos anos iniciais do 
Ensino Fundamental

Essa concepção de avaliação perpassa também 
pela Metodologia do Ensino de Arte, no sentido de 
que deve avaliar-se o que se ensina e que as bases 
desse ensinar revelam-se no processo de aprendi-
zagem. Portanto, a avaliação, nessa perspectiva é 
diagnóstica, processual e formativa.

2.2.1 Compreende e organiza as abor-
dagens teórico-metodológicas visando o 
ensino da Arte em turmas de Educação 
Infantil e anos iniciais do Ensino Funda-
mental

2.2.2 Caracteriza a didática da Arte de for-
ma interdisciplinar e integradora

2.3.1 Analisa criticamente os documentos 
que norteiam o ensino da Arte na Educa-
ção Infantil e nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental
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5.10 DISCIPLINA: METODOLOGIA DO ENSINO DE CIÊNCIAS

Ementa: O ensino de Ciências e a construção de uma cultura científica que possibilite ao cidadão comparar as diferentes explicações 
sobre o mundo. Energia para a vida e a inserção do homem no contexto do universo. Aprendizagem integrada do ensino de Ciências 
como possibilidade para a compreensão das relações das demais ciências da sociedade, da tecnologia e da cidadania. A construção 
dos conceitos científicos. O pensamento racional e o pensamento intuitivo na aprendizagem de Ciências. 

CONTEÚDOS
ESTRUTURANTES CONTEUDOS BÁSICOS ABORDAGEM METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

1. O ensino de 
Ciências como 
possibilidade para 
a compreensão das 
relações entre as 
demais ciências, a 
sociedade, a tecno-
logia e a cidadania

1.1 Tragetória histórica do en-
sino de Ciências e as tendên-
cias pedagógicas

1.2 Análise e compreensão 
dos documentos norteadores 
para o ensino de Ciências, 
com enfoque na Educação In-
fantil e anos inicias do Ensino 
Fundamental

1.3 Recursos didáticos teóri-
co-metodológicos para o en-
sino de Ciências, com ênfase 
na Educação Infantil e anos 
iniciais do Ensino Fundamen-
tal

1.4 Articulação das ciências 
com as áreas do conheci-
mento

A metodologia empregada terá como pressupos-
to o referencial teórico-metodológico pautado no 
materialismo histórico dialético. Neste sentido, os 
conteúdos curriculares proporcionam ao educando 
a compreensão da ciência enquanto elemento da 
cultura, que resulta na produção de conhecimen-
tos. Estes são  fruto do trabalho, num constante 
processo de transformação de si mesmo e da reali-
dade circundante.

Tal perspectiva teórica implica numa prática peda-
gógica que contemple:

- Contextualização científica de forma a desenvol-
ver a consciência crítica, social e política do edu-
cando, por meio da leitura de textos técnicos cien-
tíficos;

- Experiências que priorizem a participação em pro-
cessos que implicam na observação, investigação 
e experimentos. Esses procedimentos tem por ob-
jetivo instigar o educando a observar e investigar 
aspectos da ciência e a contextualizar o conheci-
mento historicamente produzido;

-Elaboração e aplicação de projetos, seminários, fi-
chamentos, discussões, debates e miniaulas.

1.1.1 Compreende as abordagens que 
permeiam o ensino de Ciências, conside-
rando sua trajetória histórica nos currícu-
los escolares, assim como as tendências 
pedagógicas

1.2.1 Analisa criticamente os documentos 
norteadores do ensino de Ciências

1.3.1 Utiliza os recursos didáticos e meto-
dológicos para o trabalho pedagógico

1.3.2 Compreende a importância do en-
sino de Ciências na Educação Infantil e 
anos iniciais do Ensino Fundamental, arti-
culando com as demais áreas do currículo

1.4.1 Compreende as relações entre as 
ciências naturais, os saberes científicos, 
tecnológicos, Educação Ambiental e o 
exercício da cidadania
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CONTEÚDOS
ESTRUTURANTES CONTEUDOS BÁSICOS ABORDAGEM METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

1.5 Ciências naturais: Cida-
dania, Tecnologia e Educa-
ção Ambiental

1.6 Ciências: o fazer científico

1.7 A construção de conceitos 
científicos

1.8 O pensamento racional 
e o pensamento intuitivo na 
aprendizagem de Ciências

1.9 Eixos norteadores do en-
sino de Ciências: noções de 
astronomia; transformação e 
interação de matéria e ener-
gia; saúde e melhoria da qua-
lidade de vida

Se a prática pedagógica na disciplina de Metodo-
logia de Ciências, requer uma concepção progres-
sista de ensino e de ciências, requer também uma 
outra forma de avaliação do processo de ensino e 
aprendizagem. Nesse sentido, a avaliação condi-
zente com essa prática, é a que se apresenta como 
diagnóstica, processual e formativa.  É nesse con-
texto avaliativo, que o professor consegue expres-
sar com clareza e com objetividade os critérios a 
serem avaliados e que estão estreitamente relacio-
nados aos conteúdos trabalhados e discutidos

1.5.1 Compreende e identifica a articula-
ção das Ciências naturais como os eixos 
da Cidadania, Tecnologia e Educação 
Ambiental 

1.6.1 Reconhece as ciências como o fazer 
científico, que não é neutro, e questiona 
os seus avanços e a sua aplicação

1.7.1 Compreende a importância do mé-
todo científico e as suas etapas para a 
construção do conhecimento científico

1.8.1 Reconhece como importante o pen-
samento racional e intuitivo para a apren-
dizagem de Ciências

1.9.1 Demonstra domínio dos eixos orien-
tadores para o ensino de Ciências
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5.11 DISCIPLINA: METODOLOGIA DO ENSINO DE EDUCAÇÃO FÍSICA

Ementa: O ensino da Educação Física como prática de transformação pessoal e social. A sua construção histórica e inclusiva 
como componente curricular. As tendências pedagógicas no ensino da Educação Física. O conhecimento da cultura corporal como 
construção nas relações sociais e humanas (motor, cognitivo, afetivo e social).

CONTEÚDOS
ESTRUTURANTES CONTEUDOS BÁSICOS ABORDAGEM METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

1. Ensino da Edu-
cação Física como 
componente curri-
cular

1.1 Contextualização histórica 
da Educação Física como dis-
ciplina

1.2 Concepções teórico meto-
dológicas e as tendências no 
ensino da Educação Física, 
na Educação Infantil e nos 
anos iniciais do Ensino Fun-
damental

1.3 A prática pedagógica do 
ensino de Educação Física e 
a sua articulação com a teoria

1.4 Conteúdos básicos para 
o ensino da Educação Física: 
jogos e brincadeiras

A Educação Física como “prática pedagógica”, tem 
como objetivo a “transformação social”, baseada na 
concepção histórico crítica - educação é um pro-
cesso que conduz o indivíduo a por em questão as 
condições da vida cotidiana em sociedade. Objetiva 
ainda a  transformação do aluno em sujeito capaz 
de recuperar e realizar sua “humanidade”, por meio 
de um projeto coletivo e solidário de superação das 
condições atuais de trabalho. 

Os procedimentos didáticos metodológicos deverão 
ser fundamentados nos pressupostos: os conteúdos 
da cultura corporal, que devem emergir da realidade 
dinâmica e concreta do mundo do aluno; os conteú-
dos devem promover uma concepção científica de 
mundo, e por último, a formação e a manifestação 
de possibilidades para conhecer a natureza e a so-
ciedade.

1.1.1 Compreende a Educação Física en-
quanto Ciência, e a sua trajetória histórica

1.2.1 Compreende as abordagens teórico 
metodológicas do ensino da Educação Fí-
sica, relacionando-as com as tendências 
pedagógicas

1.3.1 Reconhece como importante a prá-
tica da Educação Física como fator de in-
tegração do ser humano, por meio de um 
fazer coletivo

1.4.1 Demonstra domínio dos conteúdos 
básicos da Educação Física para a utiliza-
ção nas diferentes práticas pedagógicas
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CONTEÚDOS
ESTRUTURANTES CONTEUDOS BÁSICOS ABORDAGEM METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

2. Cultura corporal 
como construção 
nas relações sociais 
e humanas motor, 
(cognitivo, afetivo e 
social)

1.5 As contribuições da disci-
plina de Educação Física para 
a Educação Infantil e anos ini-
ciais do Ensino Fundamental, 
para o desenvolvimento do 
potencial humano e a sua in-
tegração social

1.6 Flexibilização Curricular 
no ensino de Educação Física

2.1 Desenvolvimento psico-
motor e os elementos básicos 
da motricidade

2.2 Resgate do lúdico: jogos e 
brincadeira

2.3 A Educação Física como 
direito da criança à vida sau-
dável

A avaliação, nessa abordagem, é compreendida 
como a verificação das sínteses dos alunos, e tam-
bém é fonte de dados para o acompanhamento e o 
diagnóstico do processo de ensino e aprendizagem. 
Nesse sentido, analisa-se a descoberta das dificul-
dades dos alunos e indica-se intervenções pedagó-
gicas necessárias para que todos aprendam. Des-
ta compreensão decorre uma nova perspectiva de 
avaliação, onde desloca-se o eixo de avaliar apenas 
quantitativamente, para considerar os aspectos re-
levantes da aprendizagem num processo contínuo, 
diagnóstico e processual.

1.5.1 Compreende as contribuições da 
disciplina de Educação Física para a Edu-
cação Infantil e os anos iniciais do Ensino 
Fundamental para o desenvolvimento hu-
mano e a sua integração social

1.6.1 Compreende como necessária a fle-
xibilização inclusiva para a prática de Edu-
cação Física 

2.1.1 Reconhece a importância da psico-
motricidade para o desenvolvimento da 
criança

2.2.1 Compreende o papel dos jogos para 
o desenvolvimento integral da criança

2.3.1 Reconhece a cultura corporal en-
quanto elemento articulador da análise 
crítica das práticas corporais nas relações 
sociais
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5.12 DISCIPLINA: METODOLOGIA DO ENSINO DE GEOGRAFIA

Ementa: Contextualização conceitual histórico-social e científica do ensino da Geografia e principais tendências pedagógicas. 
Compreensão do espaço produzido pela sociedade. Objetivos e finalidades do Ensino de Geografia na Educação Infantil e nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental. Os conteúdos básicos, recursos didáticos e metodológicos do Ensino de Geografia nos referidos 
níveis de ensino. Elaboração de recursos didáticos e análise crítica dos livros didáticos.

CONTEÚDOS
ESTRUTURANTES CONTEUDOS BÁSICOS ABORDAGEM METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

1.Contextualização 
conceitual históri-
co-social e cientí-
fica do ensino de 
Geografia e as ten-
dências teóricas

1.1 Trajetória histórica do En-
sino de Geografia.

1.2 Geografia como ciência e 
suas dimensões

1.3 Tendências Pedagógicas 
no Ensino da Geografia (Tra-
dicional, Nova, Tecnicista e 
Histórico –Crítico)

1.4 Objetivos e finalidades do 
Ensino de Geografia na Edu-
cação Infantil e nos anos ini-
ciais do Ensino Fundamental.

1.5 Especificidades da disci-
plina em cada nível de ensino 
e a flexibilização Curricular In-
clusiva

O ensino de Geografia deve promover o desenvol-
vimento de práticas pedagógicas relevantes, tais 
como: identificação, leitura de paisagens, observa-
ção, interação, problematização, registro, descrição, 
documentação, representação, pesquisas, hipóte-
ses, explicação para construir e desenvolver con-
teúdos conceituais da disciplina de Geografia.
Do ponto de vista das orientações metodológicas, 
há na literatura um número significativo de indica-
ções que podem auxiliar os professores na concep-
ção, organização e execução de um trabalho do-
cente crítico e reflexivo, sendo que a maioria deles 
sustentados nos princípios do materialismo histórico 
e dialético.
Os conteúdos de Geografia devem ser trabalhados 
de forma crítica e dinâmica, interligados com a rela-
ção de próximo e distante dos alunos.
Com relação à avaliação, esta disciplina trabalha 
na perspectiva diagnóstica, processual e formativa. 
Nesse sentido, é importante a utilização de instru-
mentos diversificados a fim de diagnosticar o nível 
de aprendizagem dos alunos. 
Os critérios avaliativos deverão estar articulados 
com os conteúdos sistematizados.

1.1.1 Identifica aspectos significativos da 
Geografia na trajetória histórica

1.2.1 Compreende a Geografia enquanto 
Ciência, nas suas respectivas dimensões 

1.3.1 Reconhece as características das 
tendências e suas influências no ensino de 
Geografia

1.4.1 Reconhece os objetivos e finalidades 
do Ensino de Geografia na Educação In-
fantil e nos Anos Iniciais do Ensino Funda-
mental

1.5.1 Compreende como necessária a fle-
xibilização curricular inclusiva
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CONTEÚDOS
ESTRUTURANTES CONTEUDOS BÁSICOS ABORDAGEM METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

1.6 Recursos didáticos teóri-
co metodológicos e o uso dos 
dispositivos móveis (mídias) 
para o ensino de Geografia 
na Educação Infantil e Anos 
Iniciais

1.7 Reflexão crítica de mate-
riais didáticos

2.1 Conteúdos básicos para o 
Ensino da Geografia na Edu-
cação Infantil e nos anos ini-
ciais do Ensino Fundamental:  

•Formação, localização e os 
recursos naturais
•As diversas regionalizações 
do espaço geográfico
•Conceito de Espaço Geográ-
fico 
•Formação e transformação 
das paisagens
•Conceito de Espaço Geográ-
fico nas diversas dimensões
•Estudo do meio: suas carac-
terísticas e transformações 
humanas e naturais
•O estudo da organização do 
espaço geográfico pela socie-
dade

1.6.1 Identifica os recursos metodológicos 
para o ensino da Geografia na Educação 
Infantil e Anos Iniciais do Ensino Funda-
mental

1.7.1 Analisa criticamente os materiais di-
dáticos disponíveis para o ensino de Geo-
grafia

2.1.1 Estabelece a relação entre os con-
teúdos básicos para o ensino da Geografia 
e a prática social global

2.1.2 Demonstra domínio dos conteúdos 
básicos da Geografia para utilização nas 
diferentes práticas pedagógicas
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5.13 DISCIPLINA: METODOLOGIA DO ENSINO DE HISTÓRIA      

Ementa: Ações e relações humanas como objeto de estudo da história. Categorias de análise: espaço e tempo como contextualizadoras 
do objeto de estudo. História e Memória Social. A configuração das relações de poder nos espaços sociais e no tempo. As experiências 
culturais dos sujeitos ao longo do tempo e as permanências e mudanças nas diversas tradições e costumes sociais. A história e cultura 
afro-brasileira e história do Paraná. Análise de fontes e historicidade. As finalidades do ensino de História na sociedade brasileira 
contemporânea. O Ensino de História na Educação Infantil e nos Iniciais do Ensino Fundamental.

CONTEÚDOS
ESTRUTURANTES CONTEUDOS BÁSICOS ABORDAGEM METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

1. Contextualização 
histórico-social e 
científica do Ensi-
no de História e as 
principais tendên-
cias pedagógicas

1.1 Fundamentos Teóricos 
Metodológicos e Conceituais 
da disciplina de história: Ten-
dências pedagógicas

1.2 Objetivos e finalidades do 
Ensino de História na Educa-
ção Infantil e anos iniciais do 
Ensino Fundamental

1.3 O Ensino de História 
na Educação Infantil

A partir das Concepções da Metodologia do Ensino 
de História, considera-se como objeto de estudo os 
processos históricos relativos às ações e as rela-
ções humanas praticadas pelos sujeitos.

A transposição didática do conhecimento histórico 
deve ser realizada utilizando o método dialético e 
permeada pelos seguintes conteúdos estruturan-
tes:

1. Contextualização histórico-social e científica 
do Ensino de História e as principais tendências 
pedagógicas;

2. Espaço e o tempo nas relações de trabalho, 
cultura e poder.

Vale ressaltar que o trabalho é tomado como uma 
categoria essencial que explica não só o mundo e a 
sociedade do passado e do presente, mas permite 
uma prática transformadora e o desafio de construir 
uma sociedade fundada em princípios e valores 
que contemple a formação humana.

1.1.1 Identifica o objeto de estudo da dis-
ciplina de história

1.1.2 Reconhece as diferentes metodolo-
gias de ensino de história correspondente 
as tendências pedagógicas 

1.2.1 Reconhece os objetivos e finalida-
des do Ensino de História para a Educa-
ção Infantil e anos iniciais do Ensino Fun-
damental

1.3.1 Entende que o ensino de História na 
Educação Infantil tem como eixo nortea-
dores as interações e a brincadeira

1.3.2 Compreende que o ensino de histó-
ria nesta etapa de ensino perpassa pela 
compreensão da ideia de passado e pre-
sente

1.3.3 Compreende que os conceitos his-
tóricos são desenvolvidos por meio de 
brincadeiras, canções, contos, lendas e 
mitos, dentre outros
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CONTEÚDOS
ESTRUTURANTES CONTEUDOS BÁSICOS ABORDAGEM METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

2. O espaço e o 
tempo nas rela-
ções de trabalho, 
cultura e poder

1.4 Análise crítica do livro di-
dático e documentos orienta-
dores para o ensino de Histó-
ria: DCNs, DCEs, entre outros

1.5 Recursos didáticos teó-
rico- metodológicos e o uso 
dos dispositivos móveis (mí-
dias) para o ensino de His-
tória na Educação Infantil e 
Anos Iniciais

2.1 Relações de trabalho, re-
lações de poder e relações de 
cultura – rupturas

É fundamental a Incorporação das novas 
metodologias da informação e comunicação como 
possibilidade na formação do professor de História. 
Quanto à avaliação da aprendizagem, esta se dará 
ao longo do processo de ensino e aprendizagem, 
com o objetivo de diagnosticar o nível de apropria-
ção dos conteúdos sistematizados.   Para efetiva-
ção do processo avaliativo utilizar-se-á diferentes 
instrumentos, com base nos conteúdos trabalhados 
e seus respectivos critérios avaliativos.

1.4.1 Compreende os critérios de análise 
da escolha do livro didático

1.4.2 Percebe que o conteúdo histórico 
não é neutro, e que o livro didático possui 
a visão do historiador e tendências ideoló-
gicas da sociedade

1.4.3 Identifica os Programas e documen-
tos oficiais para o ensino de História

1.4.4 Conhece as DCNs para o Ensino 
Fundamental de nove anos e as DCEs 
para as Escolas públicas do Paraná

1.4.5 Conhece os Programas vigentes 
para a disciplina de História

1.5.1 Identifica os recursos metodológicos 
para o ensino de História na Educação 
Infantil e Anos Iniciais do Ensino Funda-
mental

1.5.2 Conhece as novas tecnologias de 
mídias voltadas para o ensino de História 

2.1.1 Valoriza e respeita a sua e as outras 
culturas e etnias

2.1.2 Reconhece as relações de trabalho, 
poder e cultura no contexto sócio-histórico 
nacional.
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CONTEÚDOS
ESTRUTURANTES CONTEUDOS BÁSICOS ABORDAGEM METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

2.2 Permanência dos valores 
culturais dos quais sobrevi-
vem no presente

2.3 História e cultura negra 
nas escolas.

2.4 Relação entre a constru-
ção de tempo e espaço e lei-
tura do mundo pela criança

2.5 O trabalho com as fontes 
históricas: patrimônio mate-
rial e imaterial

2.6 História: componentes 
curriculares obrigatórios dos 
Anos Iniciais do Ensino Fun-
damental

2.2.1 Compreende as mudanças e as per-
manências da sociedade nos diferentes 
tempos e espaços

2.2.2 Identifica as permanências e as rup-
turas nas diferentes relações sociais que 
o homem estabelece

2.3.1 Conhece a Lei 10.639/03 que versa 
sobre o ensino da história e cultura afro
-brasileira e africana, ressalta a importân-
cia da cultura negra na formação da so-
ciedade brasileira

2.4.1 Caracteriza o tempo histórico, cro-
nológico, da natureza

2.4.2 Reconhece sequência, ordenação, 
sucessão, duração, simultaneidade, se-
melhanças e diferenças, mudanças e per-
manências

2.5.1 Valoriza as fontes históricas como 
essenciais para compreensão da história 
dos diferentes grupos sociais a partir da 
sua etnia e cultura

2.5.2 Entende os processos de constru-
ção histórica

2.5.3 Compreende o presente a partir das 
indagações do passado

2.6.1 Compreende a estrutura e organi-
zação didática do Ensino de História nos 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental

2.6.2 Identifica os documentos e as eta-
pas do Planejamento Escolar
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5.14 DISCIPLINA: METODOLOGIA DO ENSINO DE MATEMÁTICA 

Ementa: Concepções de ciência e de conhecimento matemático. História da matemática e as tendências pedagógicas. Pressupostos 
teórico metodológicos do ensino e aprendizagem de Matemática e/ou tendências em Educação Matemática. Conceitos matemáticos, 
linguagem matemática e suas representações. Eixos que compõem a ciência matemática: números, álgebra, geometria, tratamento 
da informação, grandezas e medidas. Metodologia: resolução de problemas, etnomatemática, modelagem matemática, jogos 
matemáticos, mídias tecnológicas e investigações matemáticas. O ensino da Matemática na Educação Infantil e nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental. Documentos orientadores para o ensino da Matemática.

CONTEÚDOS
ESTRUTURANTES CONTEUDOS BÁSICOS ABORDAGEM METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

1. Evolução da Ciên-
cia Matemática e 
seus pressupostos 
teóricos e metodoló-
gicos

1.1 Evolução da matemática ao 
longo do tempo, considerando 
as contribuições da Física

1.2 O ensino da Matemática e 
as tendências pedagógicas

Para entender a mudança no trabalho da metodolo-
gia com a matemática é necessário que se entenda 
a evolução e a mudança da ciência em questão.

Nesse sentido, a abordagem deve acontecer a par-
tir de situações problemas, por meio da investiga-
ção e da utilização de materiais de apoio, como as 
tecnologias, os materiais manipuláveis e textos de 
referências. Considerando o processo de ensino e 
aprendizagem de modo dialético, lança-se mão de 
debates, multimídia, seminários, reflexão, análises, 
produções individuais e coletivas, pesquisas, con-
fecção de materiais didáticos, dinâmicas de grupos, 
jogos e brincadeiras, entre outras práticas.

Para entender o sentido das novas metodologias, 
é necessário que o educando conheça os eixos da 
ciência e que eles devem ser trabalhados em espiral, 
com todos interligados. É importante também enten-
der as novas tendências da educação matemática 
para realizar escolhas de acordo com o conteúdo a 
ser desenvolvido, com vistas na aprendizagem signi-
ficativa, numa perspectiva progressista.

1.1.1 Reflete sobre a evolução da matemá-
tica enquanto Ciência e a importância da 
metodologia adequada na construção da 
linguagem matemática e suas representa-
ções

1.1.2 Compreende como a evolução da físi-
ca causou mudanças de paradigmas, pro-
vocando novas metodologias

1.2.1 Identifica o objeto de estudo da disci-
plina de Matemática

1.2.2 Reconhece as diferentes metodolo-
gias de ensino de Matemática correspon-
dente a cada tendência pedagógica
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CONTEÚDOS
ESTRUTURANTES CONTEUDOS BÁSICOS ABORDAGEM METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

2. Metodologias da 
Educação Matemá-
tica

3. Eixos da Ciência 
Matemática

2.1 Resolução de problemas

2.2 Etnomatemática

2.3 Modelagem Matemática

2.4 Jogos Matemáticos

2.5 Mídias tecnológicas

2.6 Investigações Matemáticas

3.1 Eixos que compõem a 
ciência matemática: números, 
álgebra, geometria, tratamen-
to da informação, grandezas e 
medidas.

3.2 Conceitos básicos da ma-
temática: classificação, seria-
ção, inclusão de classe e con-
servação

As práticas educativas devem oportunizar a cons-
trução e utilização do lúdico, permeado por brinca-
deiras, jogos, literatura e outros, o que deve estar 
referenciado com textos de embasamento teórico 
filosófico, para também diferenciar a aprendizagem 
empírica da abstração reflexiva, ampliando a com-
preensão do educando e sua contextualização.

Com relação à avaliação do processo de ensino e 
aprendizagem, é fundamental o acompanhamento 
contínuo e cumulativo, de modo a constatar os avan-
ços das aprendizagens dos alunos. Assim, a avalia-
ção de caráter diagnóstico e formativo, adquire um 
novo enfoque, onde as ações do professor são dife-
renciadas, com o objetivo de avaliar o percurso for-
mativo do aluno e não apenas classificatório.

2.1.1 Aplica conhecimentos matemáticos 
para a resolução de problemas

2.2.1 Reconhece a etnomatemática como 
uma metodologia importante no contexto 
das manifestações matemáticas das dife-
rentes culturas

2.3.1 Utiliza a modelagem para sistemati-
zar a aprendizagem da ciência matemática

2.4.1 Confecciona jogos e sabe utilizá-los 
na resolução de problemas matemáticos.

2.4.2 Utiliza os jogos na construção dos 
conceitos matemáticos

2.5.1 Reconhece o uso das mídias como 
ferramenta pedagógica no processo ensino 
aprendizagem

2.6.1 Formula diferentes hipóteses para se 
chegar a um resultado, através da matemá-
tica investigativa

3.1.1 Reconhece cada eixo e entende o 
sentido do trabalho em espiral que expres-
sa a integração entre o conteúdo

3.1.2 Compreende a necessidade de traba-
lhar dialeticamente, integrando os eixos da 
ciência matemática

3.2.1 Compreende os conceitos matemáti-
cos

3.2.2 Realiza atividades práticas utilizando 
os conceitos matemáticos
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CONTEÚDOS
ESTRUTURANTES CONTEUDOS BÁSICOS ABORDAGEM METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

4. Matemática na 
Educação Infantil

5. Matemática nos 
Anos Iniciais da 
Educação Básica

4.1 A construção do número

4.2 Fatos básicos da adição e 
subtração

4.3 Matemática contextualiza-
da ao mundo infantil, abordan-
do os eixos da ciência através 
de jogos, brincadeiras e Lite-
ratura Infantil

5.1 Conteúdos básicos para o 
ensino de Matemática:
- Cálculos e algoritmos
- As quatro operações
- Frações e decimais
- Sistematização e matemati-
zação
- Noções de Porcentagem

4.1.1 Entende que a construção do número 
não se dá num processo mecânico e sim 
na articulação do conhecimento empírico 
com o científico

4.2.1 Entende a importância dos fatos bá-
sicos para a aprendizagem das quantida-
des totais e que cada quantidade pode ser 
constituída por quantidades diversas

4.3.1 Confecciona jogos e sabe utilizá-los

4.3.2 Entende a relação da matemática 
com a infância

4.3.3 Compreende a necessidade da 
aprendizagem significativa na Educação 
Infantil

5.1.1 Compreende o conceito matemático 
e estabelece relações com situações do 
cotidiano

5.1.2 Registra os resultados observados no 
decorrer do processo ensino aprendizagem

5.1.3 Elabora exercícios de sistematização 
significativos para a faixa etária que está 
sendo abordada

5.3.4 Entende a relação e a importância da 
matematização e da sistematização

5.3.5 Interpreta e compreende os mais di-
versos fenômenos de nosso cotidiano: fór-
mulas, cálculos, estatísticas, planejamento 
e decisões
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CONTEÚDOS
ESTRUTURANTES CONTEUDOS BÁSICOS ABORDAGEM METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

6. Documentos 
orientadores para o 
Ensino de Matemá-
tica

6.1 Análise crítica do livro didá-
tico e documentos orientado-
res para o ensino de Matemáti-
ca: DCNs, DCEs

6.1.1 Compreende os critérios de análise 
da escolha do livro didático

6.1.2 Identifica os Programas e documen-
tos oficiais para o ensino de Matemática

6.1.3 Conhece as DCNs para o ensino de 
nove anos

6.1.4 Conhece as DCNs e as DCEs de Ma-
temática para as Escolas públicas do Pa-
raná

6.1.5 Conhece os Programas vigentes para 
a disciplina de Matemática
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5.15 DISCIPLINA: METODOLOGIA DO ENSINO DA LÍNGUA PORTUGUESA

Ementa: Discurso como prática social. Concepções teórico-metodológicas e as tendências pedagógicas no ensino de Língua 
Portuguesa. Práticas de ensino: oralidade, leitura, escrita e análise linguística. As diferentes concepções de linguagens e metodologias 
para o ensino da Língua Portuguesa. Norma culta e suas implicações para transmissão do patrimônio cultural. Concepção de variação 
linguística. Gêneros discursivos. Sistema gráfico da Língua Portuguesa. Análise e produção de material didático para o ensino da 
Língua Portuguesa. Programas e documentos vigentes que orientam o ensino da Língua Portuguesa. 

CONTEÚDOS
ESTRUTURANTES CONTEUDOS BÁSICOS ABORDAGEM METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

1. Discurso como 
prática social

1.1 Concepções teórico-me-
todológicas e as tendências 
pedagógicas no ensino de 
Língua Portuguesa

1.2 Práticas de ensino: orali-
dade, leitura, escrita, análise 
linguística e sistematização 
para uso do código

1.3 As diferentes concepções 
de linguagem e metodologias 
para o ensino da Língua Por-
tuguesa

1.4 Norma culta e suas impli-
cações para a transmissão do 
patrimônio cultural

1.5 Concepção de variação 
linguística

Pretende-se com os conteúdos abordados na dis-
ciplina de Metodologia de Língua Portuguesa, pro-
porcionar aos alunos em processo de formação, a 
reflexão e a discussão teórico- metodológica refe-
rentes ao processo de ensino e aprendizagem da 
Língua Portuguesa. Essa reflexão e discussão con-
tribuem para o futuro docente construir sua prática 
pedagógica com o desafio de formação da cidada-
nia na criança.
O trabalho será desenvolvido a partir do conheci-
mento prévio do aluno, numa abordagem teórico-
metodológica que mobilize os estudantes para a 
importância da linguagem, da leitura e da escrita 
como atividade significativa para a melhoria da prá-
tica social do cidadão.
Os conteúdos abordados terão referenciais teó-
ricos de diferentes autores, e os mesmos serão 
discutidos estabelecendo relação com o contexto 
histórico e o contexto atual. Terão como referência 
o documento: “Ensino Fundamental de Nove Anos 
Orientações Pedagógicas para os anos Iniciais” 
(SEED-DEB/PR).

1.1.1 Identifica as teorias sobre a aquisi-
ção do conhecimento, da leitura, da escri-
ta e das tendências pedagógicas

1.2.1 Demonstra domínio das práticas de 
ensino da Língua Portuguesa

1.3.1 Conhece as diferentes concepções 
de linguagem e as metodologias utiliza-
das para o ensino da Língua Portuguesa

1.4.1 Reconhece o uso e a importância da 
norma culta

1.5.1 Reconhece as variações linguísticas 
como manifestações aceitáveis dentro de 
um contexto social
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CONTEÚDOS
ESTRUTURANTES CONTEUDOS BÁSICOS ABORDAGEM METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

1.6 Gêneros discursivos 

1.7 Sistema gráfico da Língua 
Portuguesa

1.8 Análise e produção de 
material didático para o ensi-
no da Língua Portuguesa

1.9 Programas e documentos 
vigentes que orientam o ensi-
no da Língua Portuguesa

Os conteúdos serão desenvolvidos e aplicados em 
simulações de prática pelos alunos em formação.  

Propiciar-se-ão momentos para confecção de re-
cursos pedagógicos que facilitem a prática pedagó-
gica futura, com orientações de como explorá-los. 
Os aspectos teóricos também serão explorados 
por meio de pesquisas, comparações, pesquisa de 
campo com exposição, debates, seminários, etc.

A avaliação será diagnóstica, formativa e somativa, 
acontecendo em todos os momentos do processo 
de ensino e aprendizagem, por meio de diferentes 
instrumentos, tais como: apresentação de traba-
lhos e miniaulas; produção de materiais pedagógi-
cos; exposições e seminários; provas objetivas e 
dissertativas; auto avaliação.

A avaliação e a Recuperação de estudos, permea-
rão todo o processo de ensino e aprendizagem, no 
sentido de resgatar os conteúdos que não foram 
devidamente apropriados pelo aluno.

1.6.1 Reconhece os diferentes gêneros 
textuais 

1.7.1 Compreende as características do 
sistema gráfico da Língua Portuguesa

1.8.1 Analisa criticamente os diferentes 
materiais didáticos disponíveis para o en-
sino da Língua Portuguesa

1.8.2 Produz materiais pedagógicos e ati-
vidades de acordo com os pressupostos 
estudados

1.9.1 Conhece e diferencia os programas 
e documentos oficiais para o ensino da 
Língua Portuguesa difundidos no Brasil
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5.16 DISCIPLINA: ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO PEDAGÓGICO

Ementa: Organização do sistema escolar brasileiro: aspectos legais e pedagógicos. Elementos teórico-metodológicos para análise 
de políticas públicas: Nacional, Estadual e Municipal. Políticas e financiamento para a Educação Básica. O trabalho pedagógico como 
princípio articulador da ação pedagógica. Documentos orientadores do trabalho pedagógico. Gestão Escolar. Planejamento da ação 
educativa: concepções de currículo e ensino. O currículo e a organização do trabalho escolar. Avaliação.

1ª Série
CONTEÚDOS

ESTRUTURANTES CONTEUDOS BÁSICOS ABORDAGEM METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

1. Sistema Escolar 
Brasileiro

1.1 O que é Educação 

1.2 Legislação: Constitui-
ção, Lei nº 4024/61, Lei nº 
5692/71, LDBEN nº 9394/96, 
Lei 12796/13

1.3 Princípios da Educação 
Brasileira

1.4 Estrutura e Funcionamen-
to do Sistema Escolar Brasi-
leiro: Federal, Estadual e Mu-
nicipal:
 

• Níveis, etapas e moda-
lidades da Educação Bá-
sica

• Finalidades da Educa-
ção Básica

A disciplina de OTP apresenta uma proposta meto-
dológica pautada na concepção dialética de educa-
ção, na qual, o conhecimento se produz num pro-
cesso dinâmico e participativo. Assim, é possível 
garantir ao estudante a instrumentalização neces-
sária para a compreensão do que, por que e para 
que ensinar.

O aprofundamento teórico será realizado por meio 
da mediação do conhecimento entre professor e 
aluno.  Para tanto, serão utilizados: relatos orais e 
escritos sobre questões levantadas, estudo de tex-
tos, seminários, oficinas, painéis, aulas expositivas, 
estudo dirigido, investigação, dentre outros.

A avaliação será contínua, processual, diagnóstica 
e formativa, priorizando os aspectos qualitativos 
sobre os quantitativos. Serão utilizados como ins-
trumentos: trabalhos individuais e em grupo, provas 
escritas, pesquisas, sínteses e leituras normativas 
de textos, seminários, debates, construção e expo-
sição de materiais.

É importante ressaltar que os critérios de avaliação 
correspondem aos conteúdos trabalhados.

1.1.1 Compreende o conceito de Educa-
ção no contexto escolar brasileiro

1.2.1 Compreende a legislação do siste-
ma escolar brasileiro

1.2.2 Identifica a legislação nacional como 
lei maior e a diferencia das demais legisla-
ções vigentes.

1.3.1 Identifica os princípios da Educação 
Brasileira nos diferentes sistemas de en-
sino

1.4.1 Compreende a organização do sis-
tema escolar brasileiro estabelecendo re-
lação entre a organização do ensino no 
Brasil: Nacional, Estadual e Municipal.

1.4.2 Diferencia as características admi-
nistrativas e legais das diversas institui-
ções escolares
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CONTEÚDOS
ESTRUTURANTES CONTEUDOS BÁSICOS ABORDAGEM METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

2. Gestão Escolar 1.5 Políticas Públicas básicas 
para a Educação em nível Fe-
deral, Estadual e Municipal:

• A escola Pública como 
espaço da educação de 
qualidade.
• Recursos Financeiros 
da Educação Brasileira 
(FUNDEB, PDDE, PROE-
MI, PNLD, FUNDO ROTA-
TIVO, APMF entre outros) 

2.1 Concepções de gestão 
escolar:

• Gestão democrática
• Gestão participativa
• Gestão administrativa

2.2 Instâncias Colegiadas
• Associação de Pais, 
Mestres e Funcionários - 
APMF
• Conselho Escolar
• Grêmio estudantil
• Conselho de Classe

1.5.1 Diferencia as políticas públicas nas 
esferas federal, estadual e municipal

1.5.2 Conhece as políticas de financia-
mento, normatização, organização da 
educação básica

1.5.3 Identifica os recursos financeiros da 
educação e os amparos legais que lhes 
dão suporte 

2.1.1 Diferencia as características das 
concepções de gestão
2.1.2 Reconhece o papel do gestor diante 
das diferentes formas de gestão escolar
2.1.3 Reconhece a gestão democrática 
como ação, integradora para conquistar a 
participação efetiva da comunidade esco-
lar.

2.2.1 Conhece a existência dos órgãos 
colegiados como instrumentos da gestão 
democrática

2.2.2 Conhece a estrutura e o nível de 
atuação de cada instância colegiada
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2ª Série
CONTEÚDOS

ESTRUTURANTES CONTEUDOS BÁSICOS ABORDAGEM METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

1. Documentos 
orientadores do 
trabalho pedagógi-
co

1.1 Projeto Político Pedagógi-
co -PPP:

• Fundamentação teórica 
e metodológica
• O Trabalho como princí-
pio educativo
• Amparo legal 
• Princípio da Diversidade 
Cultural / Inclusão
• Interdisciplinaridade
• Currículo escolar:

Concepção
Dimensões: Formal, 
em          Ação e Oculto.
Propostas Curricula-
res

1.2 Regimento Escolar:
• Estrutura 
• Amparo legal

1.3 Níveis de Planejamento:
• Plano de Trabalho Do-
cente - PDT (Projetos, te-
mas, disciplinas e áreas 
do conhecimento)
• Proposta Pedagógica 
Curricular – PPC
• Plano de Ação

Uma proposta metodológica que perpasse pela 
perspectiva dialética, na qual, o conhecimento se 
produza num processo dinâmico e participativo, 
que garanta ao aluno a instrumentalização neces-
sária para o entendimento do que, por que e para 
que trabalhar.

A partir do aprofundamento teórico, será realizado 
a troca de ideias entre alunos/professores/alunos, 
buscando possibilidades de intervenção na Prática 
Pedagógica, através de relatos orais e escritos, so-
bre questões levantadas.

Além do estudo de textos, diferentes estratégias de 
ensino serão utilizadas como: seminários, oficinas, 
painéis, aulas expositivas, estudo dirigido, investi-
gação, dentre outros.

1.1.1 Conhece a concepção teórico-meto-
dológico do P.P.P.  como direcionamento 
do processo educativo

1.1.2 Reconhece o trabalho na sua di-
mensão ontológica, enquanto princípio 
educativo

1.1.3 Reconhece a interdisciplinaridade 
enquanto concepção que fundamenta 
a organização da Proposta Pedagógica 
Curricular

1.1.4 Diferencia o currículo nas suas di-
mensões 

1.1.5 Compreende o processo de elabo-
ração da Proposta Pedagógica Curricular

1.2.1 Compreende o processo de estrutu-
ração do Regimento Escolar

1.2.2 Reconhece a sua importância para a 
normatização das ações da escola

1.3.1 Reconhece o planejamento como 
princípio norteador da ação docente 

1.3.2 Compreende que o plano de traba-
lho do professor organiza suas ações em 
sala de aula

1.3.3 Diferencia e reconhece a importân-
cia dos diferentes níveis de planejamento 
escolar – PTD, PPC e Plano de ação
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CONTEÚDOS
ESTRUTURANTES CONTEUDOS BÁSICOS ABORDAGEM METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

2. Avaliação 2.1 Concepção de avaliação 
segundo as tendências peda-
gógicas

2.2 Aspectos legais da Avalia-
ção

2.3 Avaliação da aprendiza-
gem:
• Concepção diagnóstica
• Instrumentos
• Critérios 

2.4 Avaliação Institucional

2.5 Avaliações externas do 
Sistema Educacional (SAEB, 
ENEM, Prova Brasil, Provi-
nha Brasil, entre outros)

2.1.1 Diferencia e reconhece a concepção 
de avaliação segundo as tendências

2.1.2 Utiliza a avaliação como forma de 
reflexão da ação docente e discente

2.2.1 Conhece os aspectos legais que 
amparam o sistema de avaliação na legis-
lação vigente

2.3.1 Compreende a avaliação do proces-
so de ensino aprendizagem na concepção 
diagnóstica

2.3.2 Reconhece a importância da utiliza-
ção de diferentes instrumentos e critérios 
avaliativos

2.4.1 Compreende a função da Avaliação 
Institucional para melhoria do processo 
escolar

2.5.1 Conhece as diferentes formas de 
avaliação externa no contexto da educa-
ção brasileira



76

DET - Departamento de Educação e Trabalho

INDICAÇÕES BIBLIOGRÁFICAS

ARROYO. M. G. Imagens quebradas – trajetória e tempos de alunos e mestres. Petrópolis: Vozes, 2004.
BEHRENS, M. A. Novas tecnologias e mediação pedagógica. Campinas: Papirus, 2000.
CANDAU, V. M. Sociedade educação e cultura. Petrópolis: Vozes, 2005.
CORAZZA, S. M. Manifesto por uma dialética. Contexto e Educação, Ijuí, v. 6, n. 22, p. 83-99, abr./jun. 1991.
CORTELLA, M. S. A escola e o conhecimento: fundamentos epistemológicos e políticos. 4. ed. São Paulo: Cortez, 2001.
DUARTE, N. Educação escolar, teoria do cotidiano e a escola de Vigotski. Campinas: Autores Associados, 1996.
FERREIRA, N. S. C.; AGUIAR, M. Â. da S (org.). Gestão da educação: impasses, perspectivas e compromissos. 3. ed. São Paulo: Cortez, 
2001.
FREIRE, P. Pedagogia do oprimido. 5.ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1978.
FREIRE, P. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. 29. ed. São Paulo. Paz e Terra, 2004. 
GADOTTI, M. História das ideias pedagógicas. São Paulo: Ática, 2007.
GASPARIN, J. L. Uma didática para a pedagogia histórico-crítica. 3. ed. Campinas: Autores Associados, 2005.
GONZÁLEZ, J. A. T. Educação e diversidade: bases didáticas e organizativas. Porto Alegre: Artmed, 2002. 
HOFFMMAN. J. Práticas avaliativas e aprendizagens significativas em diferentes áreas do currículo. Porto Alegre: Mediação, 2008.
LEONTIEV, A. et al. Psicologia e pedagogia: bases psicológicas da aprendizagem e do desenvolvimento. São Paulo: Centauro, 2003.
LEONTIEV, A. Inter-relação entre noções novas e noções adquiridas anteriormente. In: LURIA, A. R.; LEONTIEV, A.; VIGOTSKY L. S. et al. 
Psicologia e pedadogia II: investigações experimentais sobre problemas didáticos específicos. Lisboa: Ed. Estampa, 1977.
LIBÂNEO, J. C. Organização e gestão da escola: teoria e prática. Goiânia: Alternativa, 2001.
MINGUET, P. A. (org.). A construção do conhecimento na educação. Porto Alegre: Artmed, 1998.
MORIN, E. A cabeça bem feita: repensar a reforma, reformar o pensamento. 8. ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2003.
MORIN, E. Os sete saberes necessários à educação do futuro. 9. ed. São Paulo: Cortez, Brasília: UNESCO, 2004.
PALANGANA, I. C. Desenvolvimento e aprendizagem em Piaget e Vygotsky: a relevância do social. São Paulo: Plexus, 1994. 
PARO. V. Gestão democrática na escola pública. São Paulo: Ática, 1997. 
REGO,T. C. Vygotsky: uma perspectiva histórico-cultural da educação. Petrópolis: Vozes, 1995. 



77

DET - Departamento de Educação e Trabalho

REIG, D.; GRADOLÍ, L. A construção humana através da zona de desenvolvimento potencial: L. S. Vygotsky. In: MINGUET, P. A. (org.) A 
construção do conhecimento na educação. Porto Alegre: Artmed, 1998.
SAVIANI, D. Escola e democracia. 32. ed. São Paulo: Cortez/Autores Associados. 1999. 
SNYDERS, G. A alegria na escola. São Paulo: Manole, 1988.
VASCONCELLOS, C. dos S. Construção do conhecimento em sala de aula. São Paulo: Libertad, 1993.
VASCONCELLOS, C. dos S. Planejamento: projeto de ensino-aprendizagem e projeto político-pedagógico. São Paulo: Libertad, 2002. 
VEIGA. I. P. A. Projeto Político-pedagógico da escola: uma construção possível. Campinas: Papirus, 2005.
VEIGA. I. P. A. Didática: entre o pensar, o dizer e o vivenciar. Campinas: Papirus, 2012.
VYGOTSKY, L. S. Pensamento e linguagem. São Paulo: Martins Fontes, 1989. 
VYGOTSKY, L. S. A formação social da mente. São Paulo: Martins Fontes, 1991. 
WACHOWICZ, L. A. O método dialético na didática. Campinas: Papirus, 1989.



78

DET - Departamento de Educação e Trabalho

5.17 DISCIPLINA: PRÁTICA DE FORMAÇÃO

1ª Série
CONTEÚDOS

ESTRUTURANTES CONTEUDOS BÁSICOS ABORDAGEM METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

1.Sentidos e sig-
nificados do tra-
balho professor/
educador

1.1 Pressupostos teórico 
e metodológicos da disci-
plina

1.2 A formação da Identi-
dade do professor/educa-
dor

1.3 Conduta ética e profis-
sional

1.4 Função da escola: so-
cial e cultural

1.5 Instituição escolar: or-
ganização administrativa e 
pedagógica

1.6 Projeto Político Peda-
gógico - PPP

1.7 Organização do tempo 
e espaço escolar

1.8 O papel do professor 
na formação da sociedade

Na primeira série, o esforço deve ocorrer no sentido de possibilitar 
o aprofundamento do que é o trabalho do professor nas institui-
ções de Educação Infantil e nas escolas dos anos iniciais do En-
sino Fundamental. A aproximação com essa realidade poderá ser 
feita por meio da análise de bibliografias já existentes, reflexões 
teóricas e metodológicas mais consistentes, da realização de pes-
quisas e levantamentos em instituições tais como: CMEI’s e esco-
las do Ensino Fundamental – anos iniciais. As análises advindas 
dessa temática, levam à reflexão: o que o professor precisa saber 
para ensinar? O que o professor de crianças de 0 a 5 anos precisa 
aprender para ensinar/educar?

Em relação a avaliação de Prática de Formação, deverá ser en-
tendida enquanto processo continuo, diagnostica, global, cumula-
tiva e investigativa, sendo de responsabilidade coletiva. Todas as 
atividades desenvolvidas deverão servir de base para realização 
de debates, discussões e socialização dos saberes apreendidos. 
O acompanhamento das atividades nas instituições de Educação 
Infantil e Anos Iniciais integrará o processo teórico e prático do 
conjunto de ações realizadas, tendo como embasamento as rela-
ções sociais estabelecidas. 

São considerados procedimentos de avaliação para a disciplina de 
Prática de Formação:

- As relações teórico-práticas estabelecidas;

- A utilização de técnicas de ensino, procedimentos metodológicos 
e recursos didáticos coerentes com os objetivos propostos;

- Domínio, exatidão, segurança e atualidade dos conteúdos apre-
sentados;

- Pontualidade na elaboração e entrega das atividades propostas.

1.1.1. Estabelece relações teórico 
práticas com a disciplina de Prática 
de Formação

1.21 Identifica o papel do professor 
como fundamental para o processo 
ensino e aprendizagem

1.3.1 Apresenta postura ética e pro-
fissional

1.4.1 Compreende a função social e 
cultural da escola

1.5.1 Identifica e entende o funcio-
namento estrutural e pedagógico da 
instituição escolar

1.6.1 Reconhece a finalidade do 
PPP para organização do trabalho 
escolar

1.7.1 Percebe a relevância da orga-
nização do tempo e espaço escolar 
para o desenvolvimento do trabalho 
pedagógico

1.8.1 Reconhece a importância do 
papel do professor na constituição 
da sociedade
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2ª Série
CONTEÚDOS

ESTRUTURANTES CONTEUDOS BÁSICOS ABORDAGEM METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

2. A Pluralidade 
cultural, as diversi-
dades, as desigual-
dades na Educação 
Infantil e nos anos 
iniciais do Ensino 
Fundamental

2.1. Pressupostos teórico- 
metodológicos da disciplina

2.2 Diversidade e Pluralidade 
Cultural:

a) EJA
b) Educação do Campo
c) Educação Especial/In-
clusiva
d) Educação Indígena;
e) Cultura Afro-Brasileira
f) Meio ambiente: susten-
tabilidade
g) Projetos Sociais e al-
ternativos de educação 
popular

2.3 Função da Escola: Social 
e Cultural frente à diversidade

Observação, reflexão e análise sobre o conteúdo que estrutura a 
disciplina nesta série são as ações a serem consideradas nos en-
caminhamentos desse conteúdo. Essas ações poderão ser desen-
volvidas em instituições que possuem a inclusão, sala de recursos 
multifuncionais, escolas especializadas, estabelecimentos que ofer-
tem: EJA, Educação Indígena e Educação do Campo.

É significativo que os estudantes participem de seminários, pales-
tras, cursos sobre a cultura afro-brasileira, meio ambiente e sus-
tentabilidade e se envolvam em projetos sociais e alternativos de 
educação popular.

 Quanto a avaliação da Prática de Formação, deverá ser enten-
dida enquanto processo continuo, diagnostica, global, cumulativa 
e investigativa, sendo de responsabilidade coletiva. Todas as ati-
vidades desenvolvidas a partir dos conteúdos apreendidos, deve-
rão servir de base para realização de debates, discussões e so-
cialização desses saberes O acompanhamento das atividades nas 
instituições que ofertam essas modalidades, integrará o processo 
teórico e prático do conjunto de ações realizadas, tendo como em-
basamento as relações sociais estabelecidas. 

   São considerados procedimentos de avaliação para a disciplina 
de Prática de Formação:

- As relações teórico-práticas estabelecidas;

- A utilização de técnicas de ensino, procedimentos metodológicos e 
recursos didáticos coerentes com os objetivos propostos;

- Domínio, exatidão, segurança e atualidade dos conteúdos apre-
sentados;

- Pontualidade na elaboração e entrega das atividades propostas.

2.1.1 Estabelece relações teóri-
co práticas com a disciplina de 
Prática de Formação

2.2.1 Identifica as principais ca-
racterísticas das modalidades 
de Educação, presentes, espe-
cialmente no Estado do Paraná

2.2.2 Conhece e diferencia as 
pluralidades e diversidades pre-
sentes no contexto educacional

2.2.3 Respeita e tem atitude 
ética frente às particularidades 
e desigualdades

2.2.4 Identifica a natureza do 
trabalho do professor frente às 
especificidades das diferentes 
demandas sociais e políticas 

2.2.5 Compreende os princípios 
da inclusão

2.3.1 Compreende a função 
social e cultural da escola no 
contexto da diversidade
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3ª Série
CONTEÚDOS

ESTRUTURANTES CONTEUDOS BÁSICOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

3.Condicionantes 
da infância e da 
família no Brasil e 
a organização da 
educação

3.1 Pressupostos teóricos e meto-
dológicos da disciplina

3.2 Concepção de infância, família 
e a educação

3.3 A importância dos brinquedos e 
das brincadeiras na Educação In-
fantil

3.4 A criança e a educação nas dife-
rentes instituições: espaço e tempo

3.5 Cuidar e educar

3.6 Práticas pedagógicas -  obser-
vação e docência na Educação In-
fantil

A reflexão e a análise sobre os condicionantes da infância 
e da família no Brasil e os fundamentos da Educação In-
fantil, bem como: artes, brinquedos, jogos, sua utilização 
nas diferentes escolas, são conteúdos norteadores da dis-
ciplina. 

Os fundamentos sócios-psicológicos, são essenciais para 
a compreensão do desenvolvimento da criança, assim 
como a         construção de conceitos das áreas específicas 
de Matemática e Alfabetização/Língua Portuguesa.

É importante considerar para a ação docente nas classes 
de Educação Infantil, todos os aspectos estudados na sé-
rie.

A avaliação de Prática de Formação deverá ser entendida 
enquanto processo continuo, diagnostica, global, cumula-
tiva e investigativa, sendo de responsabilidade coletiva. 
Todas as atividades desenvolvidas deverão servir de base 
para realização de debates, discussões e socialização dos 
saberes apreendidos. O acompanhamento das atividades 
nas instituições de Educação Infantil e Anos Iniciais inte-
grará o processo teórico e prático do conjunto de ações 
realizadas, tendo como embasamento as relações sociais 
estabelecidas. 

São considerados procedimentos de avaliação para a dis-
ciplina de Prática de Formação:

- As relações teórico-prática estabelecidas;

- A utilização de técnicas de ensino, procedimentos meto-
dológicos e recursos didáticos coerentes com os objetivos 
propostos;

- Domínio, exatidão, segurança e atualidade dos conteú-
dos apresentados;

- Pontualidade na elaboração e entrega das atividades 
propostas.

3.1.1 Estabelece relações teórico 
práticas com a disciplina de Práti-
ca de Formação

3.2.1 Conhece a concepção de 
infância, família e educação 

3.3.1 Reconhece a importância 
dos brinquedos e das brincadei-
ras para o desenvolvimento da 
criança de zero a cinco anos

3.4.1 Percebe a relevância da 
organização do tempo e espaço 
escolar para o desenvolvimento 
do trabalho pedagógico na Edu-
cação Infantil

3.5.1 Identifica no contexto da 
Educação Infantil os seus eixos 
norteadores 

3.6.1 Elabora seus planos de tra-
balho docente aplicando os co-
nhecimentos e pressupostos teó-
ricos estudados

3.6.2 Relata com precisão as in-
formações obtidas em suas práti-
cas pedagógicas

3.6.3 Apresenta com clareza e 
coerência os resultados obtidos 
na sua prática, em seminários, 
aulas, debates e outros
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4ª Série
CONTEÚDOS

ESTRUTURANTES
CONTEUDOS BÁSI-

COS ABORDAGEM METODOLÓGICA CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

4. A ação docente, 
as práticas peda-
gógicas e a for-
mulação da didá-
tica na Educação 
Infantil e nos anos 
iniciais do Ensino 
Fundamental

4.1 Pressupostos teóri-
cos e metodológicos da 
disciplina

4.2 Fundamentos teóri-
co metodológicos: con-
teúdos básicos, metodo-
logia e avaliação

4.3 Reflexão sobre a 
práxis pedagógica edu-
cativa.

4.4 Relação entre os 
níveis de planejamento 
da instituição campo de 
prática: Plano de ação 
da escola, PPP/PPC/
PTD

4.5 Práticas pedagó-
gicas nos anos iniciais 
do Ensino Fundamental 
(observação e docência)

4.6 Registros da Prática 
Docente

   A ação docente nos anos iniciais do Ensino Fundamental, deve 
respaldar-se a partir de práticas pedagógicas que contemplem di-
ferentes procedimentos metodológicos, afim de assegurar ao es-
tudante em formação, condições de contextualizar os conteúdos 
propostos pela disciplina de Prática de Formação.
Compreender e desenvolver práticas sociais articuladas às práti-
cas educativas, nas escolas do Ensino Fundamental – Anos Ini-
ciais, observando crítica e solidariamente as diferentes aborda-
gens teórico-metodológicas propostas pelas instituições de ensino, 
é fundamental para o desenvolvimento de ações pedagógicas que 
contribuam para uma sólida formação das crianças. Neste sentido, 
é importante que o aluno do Curso de Formação de Docentes es-
teja sintonizado com as teorias discutidas e estudadas no decorrer 
do curso, para que possa contextualizá-las no território dos anos 
iniciais do Ensino Fundamental.        

É importante, nesse contexto, entender a avaliação da Prática 
de Formação, enquanto processo continuo, diagnostica, global, 
cumulativa e investigativa, sendo de responsabilidade coletiva. 
Todas as atividades desenvolvidas deverão servir de base para 
realização de debates, discussões e socialização dos saberes 
apreendidos. O acompanhamento das atividades nas instituições 
dos Anos Iniciais, integrará o processo teórico e prático do con-
junto de ações realizadas, tendo como embasamento as relações 
sociais estabelecidas. 

São considerados procedimentos de avaliação para a disciplina de 
Prática de Formação:

- As relações teórico-prática estabelecidas;
- A utilização de técnicas de ensino, procedimentos metodológi-
cos e recursos didáticos coerentes com os objetivos propostos;
- Domínio, exatidão, segurança e atualidade dos conteúdos 
apresentados;
- Pontualidade na elaboração e entrega das atividades propos-
tas.

4.1.1 Estabelece relações teórico práticas 
com a disciplina de Prática de Formação

4.2.1 Conhece os conteúdos básicos das 
disciplinas dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental
4.2.2 Organiza as ações metodológicas 
referente aos conteúdos a serem traba-
lhados, assim como o processo avaliativo
4.3.1 Contextualiza os conteúdos apren-
didos nas disciplinas que fundamentam o 
curso com as atividades desenvolvidas na 
instituição campo de prática
4.4.1 Percebe a unidade pedagógica en-
tre o Plano de Ação da escola, o PPP, o 
PPC e o PTD da instituição campo de prá-
tica

4.5.1 Elabora seus planos de trabalho do-
cente aplicando os conhecimentos e pres-
supostos teóricos estudados
4.5.2 Relata com precisão as informações 
obtidas em suas práticas pedagógicas
4.5.3 Apresenta com clareza e coerência 
os resultados obtidos na sua prática, em 
seminários, aulas, debates e outros
4.6.1 Elabora seus planos de trabalho 
docente aplicando os conhecimentos e 
pressupostos teóricos estudados e regis-
tra por meio de: portfólio, TCC e/ou outros
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5.18 DISCIPLINA: TRABALHO PEDAGÓGICO NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

Ementa: Os processos de desenvolvimento e aprendizagem integral da criança de 0 a 5 anos: aspectos físicos, afetivos, intelectual, 
linguístico e social. Princípios e Finalidades da Educação Infantil.  A educação inclusiva na Educação Infantil. Especificidades em 
relação à organização e gestão do processo educativo. O trabalho pedagógico na Educação Infantil: concepção de educação, 
planejamento, organização curricular, gestão, avaliação. Políticas públicas e financiamento da Educação Infantil e suas implicações 
para organização do trabalho pedagógico. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, legislações vigentes da 
Educação Infantil de âmbito federal (MEC e CNE), estadual (SEED e CEE), municipal (CME) e Sistema Municipal de Ensino, para a 
organização do trabalho na Educação Infantil: contexto de elaboração, interpretações e implicações para as instituições. Relações 
entre família e instituição de Educação Infantil. Avaliação na Educação Infantil.

1ª Série
CONTEÚDOS

ESTRUTURANTES CONTEUDOS BÁSICOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

1. O processo de 
desenvolvimento e 
aprendizagem inte-
gral da criança de 
zero a cinco anos

2. Princípios e Fi-
nalidades da Edu-
cação Infantil

1.1 Desenvolvimento inte-
lectual, social, afetivo, motor, 
psicológico

1.2 Linguagem e interação 
para a constituição da subjeti-
vidade infantil

2.1 Articulação entre o cuidar 
e o educar

2.2 O papel das interações 
sociais no processo de de-
senvolvimento da criança

A abordagem teórico-metodológica terá como ei-
xos norteadores as interações e brincadeira (Ar-
tigo 9º das Diretrizes Curriculares Nacionais da 
Educação Infantil). Essa abordagem, pauta-se na 
concepção histórico – cultural, a qual pressupõe 
uma relação dialética:  prática – teoria – prática. 
Para tanto, utiliza-se a metodologia da Pedagogia 
Histórico Crítica, que se estrutura em cinco pas-
sos: prática social inicial, problematização, instru-
mentalização, catarse e prática social final. Com 
relação à concepção de aprendizagem, toma-se 
por base a teoria de Vygotsky que apresenta o 
conceito de Zona de Desenvolvimento Proximal. 
Nessa perspectiva, a avaliação vai além de iden-
tificarmos as crianças como seres que necessi-
tam meramente de um acompanhamento. Ela 
supera essa concepção quando estabelece que 
avaliar na Educação Infantil significa considerar 
a criança como ser social e histórico. É avaliar a 
criança em relação a si mesmo e suas aprendiza-
gens e não comparativamente à outras crianças. 

1.1.1 Compreende como se dá o processo 
de desenvolvimento e aprendizagem na in-
fância

1.2.1 Conceitua Linguagem, estabelecendo 
relação de sua importância no processo de 
interação e constituição da subjetividade in-
fantil

2.1.1 Identifica o cuidar e educar como pro-
cessos indissociáveis
2.1.2 Estabelece a articulação entre cuida-
do e educação

2.2.1 Percebe a importância das intera-
ções sociais para o processo constitutivo da 
criança

2.2.2 Compreende o desenvolvimento hu-
mano como um processo reciproco e con-
junto
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CONTEÚDOS
ESTRUTURANTES CONTEUDOS BÁSICOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

3. Organização e 
Gestão do proces-
so educativo na 
Educação Infantil

2.3 O papel do jogo e da brin-
cadeira na Educação Infantil

2.4 Pluralidade, Diversidade 
cultural e social

2.5 A inclusão na Educação 
Infantil

3.1 O trabalho pedagógico na 
Educação Infantil

3.2 Organização curricular

3.3 Organização do espaço e 
tempo educativo

3.4 Planejamento

Para tal, a compreensão nesse processo, que a 
avaliação é processual, diagnóstica e formativa, 
é imprescindível para que haja coerência com a 
concepção de criança e de ensino a que se pro-
põe trabalhar na Educação Infantil.

2.3.1Conhece a importância dos jogos, brin-
quedos e brincadeiras no processo de ensi-
no aprendizagem

2.4.1 Reconhece a pluralidade, diversidade 
cultural e social nos diferentes grupos de 
criança, percebendo a importância de se 
valorizar essas diferenças na organização 
do trabalho pedagógico

2.5.1 Compreende o que é e como se dá a 
inclusão na Educação Infantil

3.1.1 Compreende a organização do traba-
lho pedagógico na Educação Infantil, consi-
derando como eixos norteadores as intera-
ções e a brincadeira

3.2.1 Identifica a concepção de infância or-
ganização curricular na Educação Infantil

3.3.1 Compreende a necessidade de or-
ganização do tempo e espaço específicos 
para a Educação Infantil

3.4.1 Identifica a concepção de planejamen-
to para Educação Infantil

3.4.2 Reconhece o planejamento como prin-
cípio norteador da ação docente nos seus 
diferentes níveis

3.4.3 Diferencia e reconhece a importância 
dos diferentes níveis de planejamento esco-
lar
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CONTEÚDOS
ESTRUTURANTES CONTEUDOS BÁSICOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

3.5 Propostas Pedagógicas para a 
Educação Infantil

3.6 Relação Instituição Educação 
Infantil e Família

3.7 O processo de Avaliação forma-
tiva na Educação Infantil como su-
porte para a ação educativa

3.5.1 Identifica a Proposta Pedagógica como 
instrumento norteador do trabalho que tem 
como um de seus objetivos assegurar às 
crianças o disposto nas Diretrizes Curricula-
res Nacionais para Educação Infantil

3.5.2 Compreende o processo de elaboração 
da Proposta Pedagógica para a Educação 
Infantil

3.5.3 Considera importante os princípios éti-
cos, políticos e estéticos para a formação in-
tegral da criança

3.6.1 Percebe a importância do estreitamen-
to da relação instituição de Educação Infantil 
e Família, e as possibilidades para a constru-
ção dessa relação

3.7.1 Conceitua avaliação para Educação In-
fantil enquanto processo formativo

3.7.2 Compreende o processo avaliativo 
como suporte para reorganização da prática 
pedagógica
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2ª Série
CONTEÚDOS

ESTRUTURANTES CONTEUDOS BÁSICOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

1. Políticas Públicas 
e financiamento da 
Educação Infantil e 
suas implicações 
para organização 
do trabalho pedagó-
gico

1.1 Legislação e demais documen-
tos normativos e documentos de 
apoio de âmbito Federal, Estadual 
e Municipal, para organização do 
trabalho pedagógico na Educação 
Infantil

1.2 Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para a Educação Infantil - Re-
solução 05/2009

A abordagem teórico-metodológica terá como 
eixos norteadores as interações e brincadeira 
(Artigo 9º das Diretrizes Curriculares Nacio-
nais da Educação Infantil). Essa abordagem, 
pauta-se na concepção histórico – cultural, a 
qual pressupõe uma relação dialética:  prática 
– teoria – prática. Para tanto, utiliza-se a meto-
dologia da Pedagogia Histórico Crítica, que se 
estrutura em cinco passos: prática social inicial, 
problematização, instrumentalização, catarse e 
prática social final. Com relação à concepção 
de aprendizagem, toma-se por base a teoria de 
Vygotsky que apresenta o conceito de Zona de 
Desenvolvimento Proximal. Nessa perspectiva, 
a avaliação vai além de identificarmos as crian-
ças como seres que necessitam meramen-
te de um acompanhamento. Ela supera essa 
concepção quando estabelece que avaliar na 
Educação Infantil significa considerar a criança 
como ser social e histórico. É avaliar a criança 
em relação a si mesmo e suas aprendizagens e 
não comparativamente à outras crianças. Para 
tal, a compreensão nesse processo, que a ava-
liação é processual, diagnóstica e formativa, é 
imprescindível para que haja coerência com 
a concepção de criança e de ensino a que se 
propõe trabalhar na Educação Infantil.

1.1.1 Conhece e compreende a Legis-
lação Nacional e Estadual para Educa-
ção Infantil

1.1.2 Reconhece a importância dos do-
cumentos nas esferas Federal, Esta-
dual e Municipal, para organização do 
trabalho pedagógico

1.2.1 Identifica nas Diretrizes Curricu-
lares as concepções inerentes à or-
ganização do trabalho pedagógico na 
Educação Infantil
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6 AVALIAÇÃO DO PROCESSO ENSINO E APRENDIZAGEM2

 A avaliação é parte integrante da prática educativa e também da prática social. Isto 
significa que, a todo momento estamos avaliando, comparando e revendo as nossas ações, 
de modo a decidir sobre a sua continuação, modificações ou até mesmo interrupção dessas. 
Nesse sentido, a avaliação permeia todas as ações humanas e exerce um papel importante no 
processo de desenvolvimento do homem. Ela tem uma dimensão formadora, pois promove o 
desenvolvimento humano em qualquer esfera da vida cotidiana.

 Nessa perspectiva, adquire uma dimensão criadora, pois possibilita ao ser humano 
trabalhar com o novo, construir, reinventar, combinar e sobretudo assumir riscos. A avaliação 
tem um significado cultural, ou seja, é a mediação entre a educação e a cultura, na medida em 
que refere-se aos valores culturais e à maneira como estes são aceitos na sociedade. Nesse 
processo de mediação, o homem lança mão de suas experiências, do que já sabe, do que 
percebe, do que construiu, enfim, dos conhecimentos acumulados presentes nas relações 
sociais e aos quais tem acesso, como instrumental que adquiriu nessa travessia.

 É a partir desse entendimento que a avaliação explicita o seu verdadeiro sentido 
pedagógico, que é o de revelar resultados das ações do presente, as possibilidades das ações 
do futuro e as práticas que precisam ser transformadas. A avaliação escolar, nessa perspectiva, 
deve ser entendida como um dos aspectos do processo de ensino e aprendizagem, que permite 
ao professor e a instituição de ensino, no seu conjunto, analisar os resultados da sua prática 
pedagógica e rever procedimentos para atingir os objetivos a que se propõe em seu Projeto 
Político Pedagógico.

 A avaliação do processo ensino e aprendizagem, é um importante instrumento de que 
dispõe a escola para que, num processo contínuo de ação e reflexão, na prática docente, possa 
identificar os fatores que facilitam e os que dificultam a aprendizagem, para posteriormente 
elencar estratégias adequadas para abordá-los e reorganizá-los. A avaliação, então, deve ser 
assumida por todos que direta ou indiretamente atuam na instituição de ensino.

 É necessário que se envolvam no processo de tomada de decisões quanto às 
transformações a serem realizadas, desde a concepção de ensino, a metodologia e os recursos 
humanos e materiais a serem priorizados.

 Em cada conceito de avaliação subjaz uma concepção de mundo, de sociedade, de 
ensino e de educação. Quando se trata especificamente da avaliação da aprendizagem, 
a escola realiza práticas que expressam a concepção pedagógica assumida – liberal ou 
transformadora. 

 Na Pedagogia Liberal conservadora própria da Escola Tradicional, a avaliação 
é classificatória e tem a pretensão de verificar a aprendizagem através de medidas, de 
quantificações. Tem como pressuposto a perspectiva de que as pessoas aprendem do mesmo 
modo, nos mesmos momentos. Isto é, algumas que por razões diversas, têm as condições 

2 Texto adaptado: PARANÁ. Secretaria de Estado da Educação. Fundamentos teóricos metodológicos das disciplinas 
da proposta pedagógica curricular do Curso de Formação de Docente, em nível médio, na modalidade Normal/Secretaria de 
Estado da Educação. Superintendência de Educação. Departamento de Educação Profissional. Curitiba: SEED/PR, 2008, p.  
237 a 241
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de aprender, aprendem mais e melhor, outras, com diferente características e condições 
menos favoráveis, aprendem cada vez menos e são cada vez mais excluídas do processo de 
escolarização. Tem como função, portanto a classificação, sempre se remetendo a padrões 
socialmente aceitáveis e a importância das medidas ou aspectos quantificáveis, considerando 
a periodicidade do processo de avaliação, do registro e de seus resultados.

 Na perspectiva da Pedagogia transformadora, na avaliação da aprendizagem, 
predomina os aspectos qualitativos sobre os quantitativos. Nesta concepção de avaliação, 
o importante é o diagnóstico voltado para as dificuldades que os alunos apresentam com 
vistas aos objetivos propostos, a reformulação de metodologias e procedimentos didáticos. 
Nesse sentido, a avaliação reveste-se de um caráter formador, ou seja, seus objetivos são o 
de situar o aluno no seu processo de aprendizagem, informar ao professor sobre o estágio do 
seu desenvolvimento, orientar para as mudanças que se fizerem necessárias no processo. A 
avaliação não classifica, ela situa. E situa para ajudar ao professor no processo de formação e 
escolarização  do estudante.

 Essa é a concepção de avaliação formativa, que, numa perspectiva de transformar 
a prática de avaliação, requer questionamentos profundos sobre a educação, desde as 
suas concepções, seus fundamentos, sua organização. Significa mudar conceitos, redefinir 
conteúdos, redefinir as funções docentes, e principalmente, redefinir o significado da avaliação 
no interior da escola. Portanto, neste momento o que se propõe é uma outra forma de avaliar 
que não tem como finalidade última classificar e selecionar os alunos.

  Nesse sentido, a avaliação que se preocupa com o processo formativo dos alunos, toma 
como princípio fundamental que deve-se avaliar o que se ensina, no pressuposto de que as 
suas bases estão nos processos de aprendizagem e, portanto, nos seus aspectos cognitivos, 
afetivos e racionais, das aprendizagens significativas. O sentido da avaliação formativa é 
contribuir para o desenvolvimento da capacidade dos alunos para uma aprendizagem de 
qualidade. Deste modo, pode-se dizer que as finalidades da avaliação formativa são:

- conhecer melhor os alunos, suas capacidades de aprender, seus 
modos de aprendizagem, seus interesses, sua maneira de trabalhar, 
de interagir com os demais;

- diagnosticar o que está sendo aprendido ao longo do processo 
ensino aprendizagem, de forma contínua e com uma diversidade 
metodológica que propicie condições de  avaliar o grau de 
aprendizagem dos alunos, no coletivo e no particular; 

- adequar o processo de ensino, tomando como referência o grupo 
de alunos e  também àqueles que apresentam dificuldades em 
particular (HOFFMAN, 2000).

  Avaliar os resultados do processo de ensino aprendizagem, após o término de uma 
determinada unidade de conteúdo, fazendo a análise e reflexão sobre as aprendizagens bem 
sucedidas e as que ainda precisam ser construídas e reconstruídas, é considerar a avaliação 
na sua concepção formativa. Nessa perspectiva, são três as características da avaliação que 
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se opõe a uma concepção de avaliação classificatória seletiva:

- A avaliação é não pontual, diagnóstica (por isso, dinâmica) e 
inclusiva;

- À avaliação interessa o que estava acontecendo antes, o que 
está acontecendo  agora e o que poderá acontecer depois com o 
educando, na medida em que ela  está a serviço de um projeto 
pedagógico construtivo, que olha para o ser humano como um ser 
em construção permanente;

- Para um verdadeiro processo de avaliação, não interessa 
aprovação ou reprovação do educando, mas sua aprendizagem e, 
consequentemente, o seu crescimento (LUCKESI, 2005).

 Segundo Luckesi, articulada à função básica da avaliação formativa, estão outras quatro 
funções que devem se considerar no processo avaliativo, quais sejam:

- a função de propiciar a auto compreensão tanto do educando 
quanto do educador;

- a função de motivar o crescimento. Na medida em que ocorre o 
reconhecimento do limite e da amplitude de onde se está, descortina-
se uma motivação para o prosseguimento no percurso de vida ou de 
estudo que se esteja realizando;

- a função de aprofundamento da aprendizagem. Quando se faz um 
exercício para   que a aprendizagem seja manifestada, esse mesmo 
exercício já é uma oportunidade de aprender o conteúdo de forma 
mais aprofundada;

- a função de auxiliar a aprendizagem (LUCKESI, 2005).
 

 Por fim, se avaliar nessa perspectiva, significa incorporar ao trabalho pedagógico, tendo 
por base a síntese ação-reflexão-ação, é imprescindível o acompanhamento permanente do 
professor quanto ao processo de aprendizagem dos alunos, a fim de garantir que as reflexões 
necessárias para a formação de sujeitos críticos, participativos, capazes de impulsionarem 
transformações na sociedade, sejam dinamizadas e potencializadas. Esse é o desafio que 
está colocado nas bases do documento orientador da prática pedagógica dos professores do 
curso de Formação de Docentes, normal em nível médio, a fim de possibilitar um processo de 
avaliação coerente com a ação educativa presente no Projeto Político Pedagógico. Trabalhar 
com o novo a partir do velho. Assim, podemos afirmar que a avaliação deve ser conscientemente 
articulada à concepção de mundo, de sociedade, de educação, de trabalho, de cultura e por 
fim, do ensino que queremos, permeando toda a prática pedagógica.
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NRE – PATO BRANCO
−	 CE PATO BRANCO– PANTO BRANCO 
−	 CE JOSÉ ARMIN MATTE – CHOPINZINHO
−	 CE JOÃO XIII – CLEVELÂNDIA
−	 CE ARNALDO BUSATO – CORONEL VIVIDA
−	 CE DOM CARLOS – PALMA

NRE – ASSIS CHATEUABRIAND
−	 CE CHATEUABRIANDENSE – ASSIS 

NRE – TOLEDO
−	 CE PRES. CASTELO BRANCO – TOLEDO
−	 CE PROF. PRES. ROOSEVELT– GUAÍRA
−	 CE ERON DOMINGUES – MAL. CANDIDO RONDON
−	 CE STO AGOSTINHO – PALOTINA 
−	 CE HUMBERTO DE A. CASTELO BRANCO – SANTA HELENA

NRE – DOIS VIZINHOS
−	 CE LEONARDO DA VINCI– DOIS VIZINHOS
−	 CE IRMÃ MARGARIDA – SALTO DO LONTRA 
−	 CE PE. JOSÉ DE ANCHIETA– SÃO JORGE DO OESTE  

NRE – GOIOERÊ 
−	 CE DUQUE DE CAXIAS – GOIOERÊ
−	 CE CARLOS GOMES – UBIRATÃ 
−	 CE JOSÉ A DE ALMEIDA – MARILUZ
−	 CE JOÃO THEOTONIO NETTO – MOREIRA SALES
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